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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Aos Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras Consolidadas
acompanhadas do Relatório dos auditores independentes da Brasil Insurance S.A, relativas ao exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2013. As demonstrações financeiras são elaboradas de acordo com as normas internacionais (IFRS) emitidas pelo In-
ternationalAccountingStandardsBoard (IASB).ConjunturaEconômica:Oanode2013 foimarcadoporumcrescimentoeconômico
moderado,mas comummelhor desempenho geral se comparado ao ano de 2012.Mesmo comeste crescimento não tão robusto
na economia, o segmento de seguros continuou a apresentar um crescimento significativo, atingindo 18% até omês deNovembro
de 2013, excluindo os segmentos de saúde e previdência. No Brasil o crescimento do PIB (Produto Interno Bruto) foi de 2,3% em
2013, inferior aos 3,0%esperadosno início doano.A taxa Selic partiu deumpatamarde7,25%no início de2013, chegandoa10,0%
no finaldoanoeo ÍndiceNacionaldePreçosaoConsumidor (IPCA) fechouoano2013em5,9%bempróximoao registradoem2012
(5,8%), e dentro dasmetas estabelecidas pelo Governo Brasileiro. A Companhia acredita que dada a baixa penetração da indústria
de seguros na economia brasileira, aproximadamente 3,7% do PIB brasileiro, o ano de 2014 deve proporcionar a manutenção de
uma taxa de crescimento acelerado, superior ao total da economia. Estar inserida num segmento que tem apresentando sólido
crescimento ao longodosúltimos10 anos, consistentemente superior ao crescimentodoPIBbrasileiro, posiciona aBrasil Insurance
para se beneficiar dosmais diversos vetores de crescimento do país como, por exemplo, o reduzido índice de desemprego, devido
ao aumento da atividade formal da economia e o crescimento do volume de crédito aomercado consumidor. Todos estes fatores
impulsionam as carteiras de seguros de Saúde, Riscos Industriais e Comerciais, Automóveis e Vida, dentre outros, de tal forma que
adiversificaçãoda companhia permite enfrentar comsegurança qualquer redução cíclica quepossa ocorrer emalgumdesses veto-
res. Nossameta amédio e longoprazo é capacitar aindamais a companhia consolidando anossa posição comoamais diversificada
corretorade segurosdomercadobrasileiroOnossoplanoestratégicopressupõe crescimentodenossosnegócios combaseemtrês
pilares: (i) CrescimentoorgânicodascorretorashojecontroladaspelaBrasil Insurance; (ii) Crescimento inorgânicoderivadodenovas
aquisições (iii) Maximização das oportunidades de cross-selling dentro de nossa base de clientes, via elevação no nível de serviços
que proporcionamos aos nossos clientes Mensagem da Administração: • Desempenho econômico-financeiro: O desempenho
econômico-financeiro da Companhia reflete sua estratégia de crescimento baseado em aquisições, aliado ao desenvolvimento de
umabase operacional sólida e integrada. Em2013, a receita bruta da Brasil Insurance atingiu R$ 298milhões, umaumento de 16%
se comparado ao ano de 2012. O Lucro Operacional de 2013 atingiu R$ 104 milhões, representando uma redução de 8% quando
comparado ao exercício social de 2012. Amargem de lucro operacional em 2013 foi de 40%, contra 49% em 2012, enquanto a co-
missãomédia foi de 15%em2013, em linha comos 15%de 2012. Já as receitas financeiras alcançaramR$ 47milhões, decorrentes
não somentedaposiçãode caixada companhia,mas tambémdos resultadosoriginados comos instrumentos financeiros utilizados
pela companhia emseus processos de aquisições de corretoras.O Lucro LíquidodeR$102milhões em2013, representa uma redu-
çãode7%emrelaçãoa2012, influenciadopelocrescimentodasdespesas comasempresasadquiridas.•Aquisições:Alicerçadoem
nossa estratégia de crescimento via aquisições, a Companhia realizou, desde seu IPO um investimento total de aproximadamente
de R$ 488 milhões, incluindo a estimativa futura dos earn-outs, na aquisição de 25 sociedades corretoras de seguro , sendo 11
em 2011 (R$ 192 milhões), 8 em 2012 (R$ 170 milhões), 5 em 2013 (R$ 108 milhões) e 1 em 2014 (R$ 18 milhões), fortalecendo
aindamais sua posição de destaque na indústria de seguros do Brasil. •Nova Brasil Insurance:ABrasil Insurance acredita que para
atingir seus objetivos de crescimento é necessário implementar uma estratégia de integração eficiente. Com base nisso, em 2013
a Companhia contratou a Consultoria Falconi que será responsável pela implementação de uma estratégia condizente com a visão
da Brasil Insurance. O projeto irá focar em 6 pilares: i) foco em vendas; ii) excelência no atendimento ao cliente; iii) integração; iv)
eficiência e produtividade; v) segmentação; e vi) processos.
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A centralização das atividades financeiras e administrativas na Holding já está em fase avançada. As atividades envolvendo o
financeiro, jurídico, RH e controladoria passarão a ter uma orientação por processo para todas as subsidiárias, proporcionando
um ganho de eficiência nas atividades do dia a dia da Companhia. Na área de vendas, a nova estrutura da Brasil Insurance será
lideradapor 3 vice-presidentes com foco regional e comseu respectivo timedevendas, que será compostopelos sócios e funcio-
náriosqueapresentaramdestacadaatuaçãodesdea fundaçãodaCompanhia.Oprojeto visa tambéma restruturaçãodaáreade
back-office comuma orientação por produto e operações. Serámontada uma estrutura para otimização do processamento dos
negócios, vetor gerador de eficiência e escala da Companhia. Com essas iniciativas a Companhia pretende manter a excelência
noatendimentoaoclienteeno relacionamento comas seguradoraseoperadorasde saúde.GovernançaCorporativa:Omodelo
de Governança Corporativa da Brasil Insurance se baseia em quatro princípios: transparência; equidade, prestação de contas e
responsabilidade corporativa, os quais são aplicados a todas as sociedades corretoras controladas pela Brasil Insurance. A Com-
panhia busca excelência através de seu modelo de governança corporativa, visando fortalecer e criar melhores práticas para o
desenvolvimentodesuas subsidiárias.ABrasil Insuranceé listadanosegmentodemais altonível degovernança–NovoMercado
da BM&FBovespa (código: BRIN3). Dentre as práticas de governança recomendadas pelo Instituto Brasileiro de Governança
Corporativa (IBGC), a Companhia destaca, entre outras ações, as seguinte práticas: (i) capital social composto exclusivamente
por ações ordinárias; (ii) tag along de 100%, no caso de alienação de controle; (iii) adesão à Câmara de Arbitragem doMercado;
(iv) conselho de administração com no mínimo 5 membros, sendo 40% membros independentes; (v) demonstração de fluxo
de caixa nos ITR‘s e nas demonstrações financeiras anuais; (vi) cronograma de eventos corporativos divulgado anualmente. O
Conselho de Administração da companhia tem como objetivo estabelecer a estratégia dos negócios, eleger a Diretoria, dentre
outras competências que lhe são atribuídas pela Lei e pelo Estatuto Social, sendo composto por um conselheiro independente
e quatro conselheiros indicados pelos acionistas controladores, com prazo demandato de um ano sendo permitida a reeleição.
Suas regrasde funcionamentoestãodefinidas emseuRegimento Interno.OConselho se reúneordinariamenteumavezpormês
e, extraordinariamente, sempre que necessário, elegendo, dentre seus membros, um presidente. Vale destacar que nenhum
conselheiro integra a Diretoria Executiva da companhia. O Conselho de Administração constituiu dois comitês e definiu suas
competências em um único Regimento Interno. São eles: Comitê de Investimentos e Comitê de Remuneração. A Diretoria Exe-
cutiva é formada por quatro diretores, com prazo de mandato de dois anos, sendo permitida a reeleição. Compete à Diretoria
Executiva representar a companhia e gerir os negócios, de acordo comasdiretrizes traçadaspeloConselhodeAdministração. Ao

diretorpresidentecabea indicaçãodosdemaisdiretoresestatutários.AsboaspráticasdeGovernançaCorporativaagregamvalor
àCompanhia, trazendocredibilidadeperante seusacionistas, facilitandoseuacessoaocapital e contribuindoparaacontinuidade
de seus negócios.Mercado de capitais:As ações da Brasil Insurance encerraram2013 cotadas emR$ 18,25, umadesvalorização
de 9% no ano, comparada a uma desvalorização de 15% do Ibovespa. No final de 2013 a Companhia possuía 72% de suas ações
em circulação no mercado (freefloat). Desde o IPO ocorrido em novembro de 2010 até o final de 2013, as ações da Brasil Insu-
rance apresentaram valorização de 56% (incluindo os dividendos distribuídos), superando significativamente o índice Ibovespa
que apresentou desvalorização de 27% nomesmo período. As ações da Companhia foram negociadas em todos os pregões da
BM&FBovespade2013.O volumemédiodiário denegociação atingiu R$8,9milhões eonúmerodenegócios realizados aumen-
tou significativamente, passando de uma média diária de 698 negócios em 2012 para 1.142 em 2013. Nossa base de pessoas
físicas cresceu 61%de 399 investidores para 641.
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1-Base 100: 29/10/2010
Auditoria Independente: Em consonância à determinação da Instrução CVM 381/2003, informamos que nossa política de con-
tratação de auditores independentes para outros serviços que não auditoria considera as normas profissionais de preservação
de sua independência. Durante o período findo em 31 de dezembro de 2013 a Companhia contratou serviços profissionais de
nossos auditores independentes relacionados com a emissão de relatório de auditoria sobre nossas demonstrações financeiras
anuais e relatório de revisão sobre informações trimestrais. Cláusula Compromissória: A Brasil Insurance está vinculada à arbi-
tragem na Câmara de Arbitragem do NovoMercado, conforme Cláusula Compromissória, artigo 40, constante de seu Estatuto
Social.Declaração dos Diretores Estatutários (inciso V do parágrafo 1° do artigo 25° da Instrução CVMn. 480): Emobservância
àsdisposições constantesnoartigo25da InstruçãoCVMnº480/09, de07dedezembrode2009, aDiretoria declaraquediscutiu,
reviu e concordou comasopiniões expressas noRelatório daErnst&YoungAuditores Independentes, emitidonestadata, e com
as demonstrações contábeis relativas ao exercício social encerrado em31 de dezembro de 2013.

Controladora Consolidado
2013 2012 2013 2012

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 5.933 32 21.949 3.317
Títulos e valoresmobiliários (Nota 4) 70.742 212.678 119.574 257.310
Contas a receber (Nota 5) - - 83.276 72.810
Impostos a recuperar 4.738 6.102 5.800 7.567
Instrumentos financeiros - garantias (Nota 11.3) - - 28.560 17.155
Outros ativos 29 2.442 5.401 5.357

81.442 221.254 264.560 363.516
Não circulante
Instrumentos financeiros - garantias (Nota 11.3) - - 5.017 23.224
Contas a receber (Nota 5) - - 6.734 3.937
Partes relacionadas (Nota 6) 7.881 7.959 11.024 8.449
Imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota 9) 5.615 7.771 - -
Depósitos judiciais - - 174 1.152
Outros ativos - - 862 1.219

13.496 15.730 23.811 37.981
Investimento (Nota 7) 681.558 549.318 - 747
Imobilizado 551 630 5.419 4.477
Intangível (Nota 8) 2.470 918 556.162 444.154

684.579 550.866 561.581 449.378
698.075 566.596 585.392 487.359

Total do ativo 779.517 787.850 849.952 850.875

Controladora Consolidado
2013 2012 2013 2012

Passivo
Circulante
Financiamentos - - 78 45
Fornecedores 69 1 1.006 764
Obrigações trabalhistas 423 485 6.337 5.835
Imposto de renda e contribuição social a pagar (Nota 9) 581 - 27.981 25.493
Obrigações tributárias 229 54 8.504 9.191
Dividendos a pagar (Nota 12.4) - 26.077 1.537 28.356
Partes relacionadas (Nota 6) - 300 146 943
Contas a pagar por aquisição de controladas (Nota 7) 87.395 55.445 87.395 55.445
Outros passivos - - 890 1.510

88.697 82.362 133.874 127.582
Não circulante
Financiamentos - - - 11
Imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota 9) - - 19.080 14.007
Obrigações tributárias - - 769 1.161
Provisões para demandas judiciais (Nota 10) - - 457 138
Contas a pagar por aquisição de controladas (Nota 7) 187.630 201.709 187.630 201.709

187.630 201.709 207.936 217.026
Patrimônio líquido
Capital social (Nota 12.1) 318.376 318.304 318.376 318.304
Ações em tesouraria (8.674) (5) (8.674) (5)
Ágio na emissão de ações 88.032 57.058 88.032 57.058
Reserva de capital 28.475 17.958 28.475 17.958
Reserva de lucro 35.101 110.464 35.101 110.464
Dividendos adicionais propostos 41.799 - 41.799 -
Ajuste de avaliação patrimonial 81 - 81 -

503.190 503.779 503.190 503.779
Participação de acionistas não controladores - - 4.952 2.488
Total do patrimônio líquido 503. 190 503.779 508.142 506.267
Total do passivo e patrimônio líquido 779.517 787.850 849.952 850.875

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

BALANÇOS PATRIMONIAIS 31 DE DEZEMBRO DE 2013 E 2012 (Emmilhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DASMUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013 (Emmilhares de reais)
Reserva de capital Reserva de lucro

Capital
social

Ações em
tesouraria

Ágio na emissão
de ações

Bônus de
subscrição

Reservas de
outorga de

ações
Reserva

legal
Reserva de

investimento
Dividendos
propostos

Lucros
acumulados

Ajuste de
avaliação

patrimonial
Total

controlador
Participação não

controladores Total
Saldo em31 de dezembro de 2011 318.121 (5) 25.857 3.432 7.366 5.991 85.374 - - - 446.136 756 446.892
Emissão de ações nas aquisições de corretoras 123 - 27.098 - - - - - - - 27.221 - 27.221
Emissão de bônus de subscrição de ações nas aquisições de corretoras - - - 182 - - - - - - 182 - 182
Exercício de bônus de subscrição de ações 60 - 4.103 (60) - - - - - - 4.103 - 4.103
Outorga do plano de opções de ações - - - - 7.038 - - - - - 7.038 - 7.038
Destinação para pagamento de dividendos - - - - - - (64.622) - 64.622 - - -
Complemento de dividendos aprovado pela AGOde 04 demaio de 2012 - - - - - - - (64.622) - (64.622) - (64.622)
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - 109.798 - 109.798 7.730 117.528
Reserva legal - - - - 5.490 - - (5.490) - - - -
Dividendosmínimos obrigatórios - - - - - - - - (26.077) - (26.077) - (26.077)
Reserva de investimento - - - - - - 78.231 - (78.231) - - -
Dividendos intermediários pagos a não controladores - - - - - - - - - - - (5.706) (5.706)
Outras perdas de não controladores - - - - - - - - - - - (292) (292)
Saldo em31 de dezembro de 2012 318.304 (5) 57.058 3.554 14.404 11.481 98.983 - - - 503.779 2.488 506.267
Emissão de ações nas aquisições de corretoras 41 - 14.215 - - - - - - - 14.256 - 14.256
Emissão de bônus de subscrição de ações nas aquisições de corretoras - - - 60 - - - - - - 60 - 60
Exercício de bônus de subscrição de ações 31 - 16.759 (31) - - - - - - 16.759 - 16.759
Outorga do plano de opções de ações - - - - 10.776 - - - - - 10.776 - 10.776
Opções de ações não exercidas - - - - (288) - - - - - (288) - (288)
Recompra de ações - (8.669) - - - - - - - - (8.669) - (8.669)
Destinação para pagamento de dividendos - - - - - - (79.375) - 79.375 - - - -
Complemento de dividendos aprovado pela AGOde 29 de abril de 2013 - - - - - - - - (79.375) - (79.375) - (79.375)
Pagamento de dividendos intermediários - - - - - - - - (56.260) - (56.260) - (56.260)
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - 102.071 - 102.071 6.534 108.605
Reserva legal - - - - - 5.104 - - (5.104) - - - -
Destinação para pagamento de dividendos (1.091) - 1.091 - - - -
Dividendos declarados - - - - - - - 41.799 (41.799) - - - -
Valor justo dos títulos e valoresmobiliários disponíveis para venda - - - - - - - - - 81 81 - 81
Dividendos desproporcionais - - - - - - - - - - - 4.564 4.564
Dividendos intermediários pagos a não controladores - - - - - - - - - - - (9.618) (9.618)
Outros ganhos de não controladores - - - - - - - - - - - 984 984
Saldo em31 de dezembro de 2013 318.376 (8.674) 88.032 3.583 24.892 16.585 18.516 41.799 - 81 503.190 4.952 508.142

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013 (Emmilhares de reais)

Controladora Consolidado
2013 2012 2013 2012

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro do exercício antes do imposto de renda e contribuição social 109.087 112.897 145.582 151.342
Ajustes de receitas e despesas que não afetam caixa e equivalentes
Remuneração baseada emações (Nota 12.5) 10.488 7.038 10.488 7.038
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (Nota 5) - - 9.238 338
Ajuste a valor presente do contas a receber - - 1.445 466
Depreciação e amortização 527 136 7.964 8.343
Equivalência patrimonial (Nota 7) (103.319) (110.220) - (403)
Valor justo de contas a pagar por aquisição de corretoras (Nota 14) (27.217) - (27.217) -
Valor justo de garantia financeira (Nota 11.3 e 14) - - (6.620) (22.404)
Rendimentos de títulos e valoresmobiliários (3.303) - (4.355) -
Constituição de provisão para demandas judiciais - - 319 (92)
Perdas comdividendos desproporcionais (Nota 7) 4.564 - - -
Outras perdas com investimentos (287) - 1.222 -

(9.460) 9.851 138.066 144.628
(Aumento) redução de ativos e aumento (redução) de
passivos operacionais
Contas a receber - 296 (23.946) (40.725)
Impostos a recuperar - líquido de IR e CSLL compensados (2.959) (3.215) 1.767 (3.852)
Fornecedores 68 (36) 242 81
Obrigações trabalhistas (62) 377 502 2.609
Obrigações tributárias 175 (152) (1.080) 4.935
Resgate de depósitos judiciais - - 978 -.
Outros ativos e passivos 2.413 (1.197) 442 (5.503)
Imposto de renda e contribuição pagos - (2.246) (34.150) (23.657)

(365) (6.173) (55.245) (66.112)
Caixa líquido gerado pelas (aplicados nas) atividades operacionais (9.825) 3.678 82.821 78.516
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado - (556) (3.214) (1.751)
Investimentos (209) (71) - (344)
Pagamentos por aquisições de corretoras (33.866) (49.570) (33.866) (49.570)
Aquisições de intangível (2.000) (837) (3.585) (8.024)
Resgate de títulos e valoresmobiliários 144.987 103.627 141.839 72.553
Dividendos recebidos 77.416 41.333 - -
Instrumentos financeiros - garantias - - 8.469 677
Caixa líquido gerado pelas atividades de investimentos 186.328 93.926 109.643 13.541
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Partes relacionadas (221) (7.659) 1.581 (6.383)
Pagamento de dividendos (161.712) (89.976) (161.712) (89.976)
Pagamento de dividendos a acionistas não controladores - - (5.054) (1.848)
Captação (pagamento) de empréstimos - - 22 (139)
Recompra de ações (8.669) - (8.669) -
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (170.602) (97.635) (173.832) (98.346)
Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa 5.901 (31) 18.632 (6.289)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 32 63 3.317 9.606
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 5.933 32 21.949 3.317

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013
(Emmilhares de reais, exceto pelo lucro básico e diluído por ações)

Controladora Consolidado
Receitas líquidas 2013 2012 2013 2012
Serviços prestados (Nota 13) - - 257.848 228.315
Despesas operacionais
Remunerações, encargos sociais e benefícios (7.004) (5.795) (70.595) (62.486)
Remuneração baseada emações (Nota 12.5) (10.488) (7.038) (10.488) (7.038)
Serviços contratados (5.264) (3.891) (26.275) (21.908)
Depreciação e amortização (527) (136) (7.964) (8.343)
Equivalência patrimonial (Nota 7) 103.319 110.220 - 403
Outras despesas operacionais, líquida (Nota 15) (9.162) (2.665) (43.645) (23.983)

70.874 90.695 (158.967) (123.355)
Resultado operacional 70.874 90.695 98.881 104.960
Resultado financeiro
Receitas financeiras (Nota 14) 38.557 22.532 42.165 24.646
Resultado com instrumentos financeiros - garantias (Notas 11.3 e 14) - - 6.620 22.404
Despesas financeiras (Nota 14) (344) (330) (2.084) (668)

38.213 22.202 46.701 46.382
Lucro antes da contribuição social e imposto de renda 109.087 112.897 145.582 151.342
Imposto de renda e contribuição social - correntes (Nota 9) (4.904) (2.190) (36.638) (35.320)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos (Nota 9) (2.112) (909) (339) 1.506

(7.016) (3.099) (36.977) (33.814)
Lucro do exercício 102.071 109.798 108.605 117.528
Lucro do exercício atribuível a:
Acionistas não controladores - - (6.534) (7.730)
Acionistas controladores 102.071 109.798 102.071 109.798
Lucro básico por ação (Nota 12.8) - em reais 1,09 1,20
Lucro diluído por ação (Nota 12.8) - em reais 1,01 1,12

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE

EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013 (Emmilhares de reais)
Controladora Consolidado
2013 2012 2013 2012

Lucro líquido do exercício 102.071 109.798 108.605 117.528
Valor justo de títulos e valores mobiliários disponíveis para venda 81 - 81 -
Resultado abrangente do exercício 102.152 109.798 108.686 117.528
Resultado abrangente do exercício atribuível a:
Não controladores - - (6.534) (7.730)
Controladores 102.152 109.798 102.152 109.798

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
DEMONSTRAÇÕES DOS VALORES ADICIONADOS

EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013 (Emmilhares de reais)
Controladora Consolidado

Receitas operacionais 2013 2012 2013 2012
(líquidas dos cancelamentos) - - 279.054 256.740
Insumos adquiridos de terceiros
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (13.474) (6.555) (63.072) (56.595)
Valor adicionado bruto (13.474) (6.555) 215.982 200.145
Depreciação e amortização (527) (136) (7.157) (8.343)
Valor adicionado líquido produzido (14.001) (6.691) 208.825 191.802
Valor adicionado recebido em transferência
Equivalência patrimonial 103.319 110.220 - 403
Receitas financeiras (inclui receitas de instrumentos financeiros
garantias e reversão de despesas) 38.557 22.532 48.785 47.050

Valor adicionado a distribuir 127.875 126.061 257.610 239.255
Distribuição do valor adicionado
Pessoal
Remuneração direta 6.161 5.421 56.965 58.458
Remuneração baseada emações 10.488 7.038 10.488 7.038
Benefícios 657 248 10.704 2.677
FGTS 186 126 2.926 1.351

17.492 12.833 81.083 69.524
Governos (impostos, taxas e contribuições)
Federais emunicipais 7.160 3.100 57.924 51.873
Remuneração de capitais de terceiros
Aluguéis e juros 1.152 330 9.999 330
Remuneração de capitais próprios
Dividendos distribuídos 56.260 26.077 56.260 26.077
Lucros retidos e dividendos adicionais propostos 45.811 83.721 45.811 83.721
Participação de não controladores - - 6.533 7.730

102.071 109.798 108.604 117.528
127.875 126.061 257.610 239.255

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 31 DE DEZEMBRO DE 2013 (Emmilhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
1. Informações gerais: A Brasil Insurance Participações e Administração S.A. (“Brasil Insurance” ou “Companhia”), com sede social
localizada na Alameda Santos, 1.787, São Paulo - SP, possui como objetivo a participação em empresas que atuem no mercado de
consultoria e intermediação de seguros. A Companhia foi constituída como uma sociedade anônima, em 15 demarço de 2010, por
meio de permuta das ações por quotas de corretoras (“Sociedades Corretoras”), possuindo ações ordinárias negociadas no Novo
Mercado da BM&FBovespa. Em 31 de dezembro de 2013, a Brasil Insurance possuía 51 Sociedades Corretoras (46 em 2012), repre-
sentadas por 56 empresas limitadas (50 em 2012), com atuação em dez estados brasileiros, que comercializam um amplo portfólio
de produtos, entre os quais seguros saúde, seguros odontológicos, seguros de automóveis e de frotas, seguros de grandes riscos,
segurosgarantia, segurosde responsabilidadecivil, segurosde riscosdeengenhariae segurosde transporte, entreoutros, nos setores
de comércio exterior, consumo e agronegócio, por exemplo, prestando serviços a clientes pessoas físicas e a clientes corporativos.
A principal atividade das Sociedades Corretoras é a intermediação de seguros, sendo que suas receitas advêm substancialmente de
comissões recebidas de companhias seguradoras eoperadorasdeplanosde saúdepela comercializaçãodeapólices de seguro. Socie-
dades corretoras de seguros têm relacionamento direto com seus clientes, intermediando a venda de seguros conforme a legislação
vigente, nãoassumindoquaisquer riscos de sinistralidade associados às apólices intermediadas. 2.Apresentaçãodasdemonstrações
financeirase resumodasprincipais práticas contábeis: 2.1. Basedeapresentaçãoeelaboraçãodasdemonstrações financeiras con-
tábeis individuais e consolidadas:As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Brasil Insurance para o exercício findo
em31dedezembro de 2013 foramautorizadas para emissão e divulgação, de acordo coma resolução dosmembros doConselho de
Administração da Companhia, em 26 demarço de 2014. O Conselho de Administração tem o poder de alterar as demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadasdaCompanhia, apósa suaemissão.Asdemonstrações financeiras individuais, identificadas como
“controladora”, para os exercícios findos em31dedezembrode2013 e 2012, forampreparadas de acordo comas práticas contábeis
adotadasnoBrasil que compreendemasnormasexpedidaspelaComissãodeValoresMobiliários (CVM)eospronunciamentos técni-
cos, interpretações e orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As demonstrações financeiras individuais diferem
das IFRSnoque se refere à avaliaçãodos investimentos emcontroladas. Enquantoquedeacordo comaspráticas contábeis adotadas
no Brasil esses investimentos são avaliados pelo método de equivalência patrimonial, nas IFRS a avaliação desses investimentos nas
demonstrações financeiras separadas da controladora, seria pelo valor justo ou pelo custo. As demonstrações financeiras consolida-
das para os exercícios findos em31 de dezembro de 2013 e 2012 forampreparadas em conformidade comas normas internacionais
de relatórios financeiros (International Financial Reporting Standards “IFRS”), emitidaspelo InternationalAccountingStandardsBoard
“IASB” e as práticas contábeis adotadas no Brasil. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras
da Companhia foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do
valor adequado a ser registrado nas respectivas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e pre-
missas foram descritos na Nota 3. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significati-
vamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de
estimativa.ACompanhia revisa suasestimativasperiodicamente.Asdemonstrações financeiras forampreparadas combasenocusto
histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros, mensurado pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas
contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. Todos os
valores apresentados nestas demonstrações financeiras estão expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra for-
ma. 2.1.1. Basede consolidaçãoe investimentos emcontroladas: As demonstrações financeiras consolidadas daCompanhia em linha
com o CPC 36 (R3) incluem as demonstrações financeiras das empresas controladas diretamente pela Companhia ou indiretamente
através de suas controladas (conforme descritas na Nota 7). Uma subsidiária é considerada uma controlada quando apresenta as
seguintes condições: a) Poder sobre a investida: • Direitos podem ser diretos somente por ações ordinárias ou votantes, baseados
em acordos, ou pendentes de ser exercidos. • Se mais de um investidor tiver a habilidade unilateral sobre as atividades relevantes,
o poder deve ser avaliado sobre a atividade mais relevante. • Importante identificar quais são as atividades relevantes e como as
decisões sobreessas atividades são tomadas. b) Exposição, oudireito, sobreos retornos variáveis emdecorrênciade seuenvolvimento
na investida: • Quando o envolvimento da Companhia tem potencial de alterar/influenciar os retornos da investida, mesmo que os
retornos (positivos ou negativos) sejam divididos entre os investidores. • A avaliação do propósito e estrutura do investimento pode
auxiliar na avaliação de exposição aos retornos variáveis. c)Habilidade de usar seu poder para afetar omontante do retorno ao inves-
tidor: •Quando se tem a habilidade de tomar decisões que alteram/influenciam os retornos da investida, e não somente exposição
aos retornos. As empresas incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas são as seguintes:

Participação
Investimento - Custo 2013 2012
4K Repres. Interm. deNegócios e Corretagemde Seguros Ltda.(“4K”) 99,99% 99,99%
A&MDandal BI Corretora de Seguros Ltda. ("A&M") 99,80% 99,80%
Adavos Consult. de Seguros Ltda.(“Adavos”) 99,90% 99,90%
Almac BI Corretora de Seguros Ltda. ("Almac") 99,80% 99,80%
Âncora Investe Corretora Seguros Ltda.(“Ancora”) 99,98% 99,98%
Carasso BI Corretora de Seguros Ltda. (“Carasso”) 99,80% 99,80%
Aplick BI Corretora de Seguros Ltda. (“Aplick”) 99,60% 99,60%
APR Corretora de Seguros Ltda. (“APR”) 99,99% 99,99%
Aral Administradora de Beneficios Ltda. ("Aral") 99,99% 99,99%
AWFCorretora de Seguros Ltda. (“AWF”) 99,99% -
Barrasul BI Corretora de Seguros Ltda. (“Barrasul”) 99,20% 99,20%
Base Brasil BI Corretora de Seguros Ltda. ("Base Brasil") 99,90% 99,90%
Ben’s Consultoria e Corretora de Seguros Ltda.(“Bens”) 99,99% -
BI Br Insurance Consultoria e Corretora de Seguros Ltda. (“BI Corretora”) 99,90% 99,90%
BRIB Corretora de Resseguros Limitada (“BRIB”) (*) 60% -
Carraro Corretora de Seguros Ltda. ("Carraro") 99,97% -
Coelho dos Santos Corretora de Seguros Ltda.("Coelho") 99,96% 99,96%
Classic Corretora de Seguros Ltda. ("Classic") 99,90% 99,90%
Correta BI Corretora de Seguros Ltda. ("Correta") 99,20% 99,20%
CS3 Consultoria e Corretagemde Seguros Ltda.(“CS3”) 99,98% -
Duraseg Corretora e Consultoria de Seguros Ltda. ("Duraseg") 99,99% 99,99%
Economize no Seguro Admin. e Corretora de Seguros Ltda. ("Economize") 99,96% 99,96%
Enesa Corretora de Seguros Ltda. ("Enesa") 70,00% 70,00%
Fazon Corretora de Seguros Ltda. (“Fazon”) 99,50% 99,50%
FMAMendes de Almeida BI Corretora de Seguros Ltda. ("FMA") 99,90% 99,90%
Fran Campos de Souza BI Corretora de Seguros Ltda. ("Fran") 99,60% 99,60%
GDE BI Corretora de Seguros Ltda. ("GDE") 99,62% 99,62%
Graciosa Corretora e Administradora de Seguros Ltda. ("Graciosa") 99,98% 99,98%
Itax Consult. e Corret. de Seguros Ltda.(“Itax”) 99,99% 99,99%
Índico Consultoria de Benefícios e Corretagemde Seguros Ltda. (“Índico”) 99,99% 99,99%
Kalassa Corretora de Seguros Ltda. ("Kalassa") 98,66% 98,66%
Laport BI Corretora Seguros Ltda. (“Laport”) 99,80% 99,80%
Lasry Corretora de Seguros Ltda.(“Lasry”) 100,00% 100,00%
Lasry Serviços e Consultoria Ltda. ("Lasry Serviços") 99,90% 99,90%
Life Vitoria Consult. e Corret. de Seguros Ltda.(“Life”) 99,99% 99,99%
Megler BI Corretora de Seguros Ltda. ("Megler") 99,80% 99,80%
Montejo BI Corretora de Seguros Ltda. ("Montejo") 99,90% 99,90%
Neval BI Corretora de Seguros Ltda. (“Neval”) 99,80% 99,80%
Omega Corretora de Seguros Ltda. (“Ômega”) 99,80% -
Previsão Empreendimentos e Corretagemde Seguros Ltda. ("Previsão") 51,00% 51,00%
Promove Corretora de Seguros Ltda. ("Promove") 99,98% 99,98%
RD3 Consultoria emPrevidencia Ltda. (“RD3”) 99,98% -
Retrato Status Corretora de Seguros Ltda. (“Retrato”) 99,33% 99,33%
RomapMaster BI Corretora de Seguros Ltda. ("Romap") 99,90% 99,90%
SBX Corretora de Seguros de Vida Ltda. ("SBX") 99,99% 99,99%
Sebrasul Asses. e Corret. de Seguros Ltda. (“Sebrasul”) 99,98% 99,98%
Secose Secose Corretora de Seguros Ltda. (“Secose”) 99,99% 99,99%
SHTAdministração e Corretora de Seguros Ltda. ("SHT") 99,80% 99,80%
TGL Adm. e Corrret. de Seguros Ltda. (“TGL”) 99,80% 99,80%
Triplic BI Corretora de Seguros Ltda. ("Triplic") 100,00% 100,00%
Triunfo Corretora e Administradora de Seguros Ltda. ("Triunfo") 99,98% 99,98%
Umbria Insurance Corretora de Seguros Ltda. (Umbria”) 99,97% 99,97%
Umbria Europa Insurance Serv. Ass. Ltda. (“Umbria Europa”) 99,97% 99,97%
Umbria Insurance Corretora de Seguros Ltda. ("Umbria Insurance") 99,96% 99,96%
Victrix Admin. e Corretora de Seguro e Resseguro Ltda. ("Victrix") 99,80% 99,80%
Viva BemGestão de Saúde Ltda. ("Viva Bem") 99,98% 99,98%
York Brukan BI Ass. Adm. e Corretagemde Seguros Ltda. ("York ") 99,60% 99,60%
ZPS Corretora de Seguros Ltda. ("ZPS") 99,80% 99,80%
(*) Controlada indireta pormeio de participações societáriamantida pelas controladas diretas APR, Lasry, Promove eMegler.
Osexercícios sociais eperíodosdeencerramentodas controladasdiretas e indiretas incluídasna consolidação sãocoincidentes comosda
Controladora e as práticas e políticas contábeis foram aplicadas de forma uniforme nas empresas consolidadas e são consistentes com
aquelas utilizadas no exercício anterior. Todos os saldos e transações entre as empresas consolidadas forameliminados na consolidação.
Os resultadosdas controladasdiretase indiretasnosexercícios findosem31dedezembrode2013e2012estão incluídosnasdemonstra-
çõesconsolidadasdos resultadosdesdeadatadasuaaquisição.Osprincipaisprocedimentosdeconsolidaçãosão:•Eliminaçãodossaldos
das contas de ativos e passivos entre as empresas consolidadas; • Eliminação das participações no capital, reservas e lucros acumulados
das empresas consolidadas; • Eliminaçãodos saldos de receitas e despesas, bemcomode lucros não realizados, decorrentes denegócios
entre as empresas; •Apuraçãodos tributos sobre aparcela dos lucrosnão realizados, quandoaplicável, apresentados como tributosdife-
ridosnobalançopatrimonial consolidado. 2.1.2.Moeda funcional edeapresentação:Os itens incluídosnasdemonstrações financeirasde
cada uma das empresas que compõem a Companhia são mensurados em reais, moeda do principal ambiente econômico no qual a
Companhia atua. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da

Companhia. 2.2. Resumo das principais práticas contábeis: 2.2.1. Combinação de negócios - demonstrações financeiras consolidadas:
Nas demonstrações financeiras consolidadas, as aquisições de negócios realizadas pela Brasil Insurance são contabilizadas pelo método
de aquisição. A contrapartida transferida emuma combinação de negócios émensurada pelo valor justo, que é calculado pela soma dos
valores justos dos ativos transferidos e passivos incorridos pela Companhia na data de aquisição para os antigos controladores da adqui-
rida, mais as participações (instrumentos patrimoniais) emitidas pela Brasil Insurance em troca do controle da respectiva adquirida. Os
custos relacionados à aquisição são geralmente reconhecidos no resultado, quando incorridos. Nadata de aquisição, os ativos adquiridos
e os passivos assumidos identificáveis são reconhecidos pelo valor justo na data da aquisição, exceto, quando aplicável, por: • Ativos ou
passivos fiscais diferidos e ativos e passivos relacionados a acordos de benefícios comempregados, que são reconhecidos emensurados,
de acordo como CPC 32 - Tributos sobre o Lucro e CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados; • Passivos ou instrumentos de patrimônio re-
lacionadosaacordosdepagamentobaseadoemaçõesdaadquiridaouacordosdepagamentobaseadoemaçõesdaCompanhia,quesão
mensurados de acordo com o CPC 10 (R1) - Pagamento Baseado em ações; e • Ativos (ou grupos para alienação) classificados como
mantidos para venda conforme o CPC 31 - Ativo Não CirculanteMantidos para Venda e Operação Descontinuada. Inicialmente, o ágio é
mensurado como sendo o excedente da contraprestação transferida em relação ao valor justo dos ativos líquidos adquiridos (ativos
identificáveis e passivos assumidos, líquidos). Se a contraprestação for menor do que o valor justo dos ativos líquidos adquiridos, a dife-
rençadeverá ser reconhecida comoganhonademonstraçãodo resultado.Apóso reconhecimento inicial, o ágioémensuradopelo custo,
deduzidodequaisquer perdas acumuladas do valor recuperável. Para fins de teste do valor recuperável, o ágio adquirido emumacombi-
nação de negócios, a partir da data de aquisição, deve ser alocado a cada umadas unidades geradoras de caixa da Companhia que se es-
pera sejambeneficiadas pelas sinergias da combinação, independentemente de outros ativos ou passivos da adquirida serem atribuídos
aessasunidades. Seacontabilização inicial deumacombinaçãodenegóciosestiver incompletanoencerramentodoperíodonoqual essa
combinação ocorreu, a Companhia registra os valores provisórios dos itens cuja contabilização estiver incompleta. Esses valores provisó-
rios sãoajustadosduranteoperíododemensuraçãoouosativosepassivosadicionais sãoreconhecidospara refletir asnovas informações
obtidas relacionadas a fatos e circunstâncias existentes na data de aquisição, os quais, se conhecidos, teriam afetado os valores reconhe-
cidos naquela data. 2.2.2. Combinaçãodenegócios - demonstrações financeiras individuais: Nas demonstrações financeiras individuais, a
Companhia aplica os requisitos da ICPC 09 (R1) - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Con-
solidadas e Aplicação do Método de Equivalência Patrimonial, a qual requer que qualquer montante excedente ao custo de aquisição
sobre a participação da Companhia no valor justo líquido dos ativos, passivos e passivos contingentes identificáveis da adquirida na data
de aquisição seja reconhecido como ágio. O ágio é acrescido ao valor contábil do investimento. Qualquer montante da participação da
Companhianovalor justo líquidodos ativos identificáveis queexcedao custodeaquisição, após a reavaliação, é imediatamente reconhe-
cido no resultado. As contraprestações transferidas, bem como o valor justo líquido dos ativos e passivos, sãomensuradas utilizando-se
osmesmos critérios aplicáveis às demonstrações financeiras consolidadas descritos anteriormente. 2.2.3.Ágio resultante de uma combi-
nação de negócios - teste de valor recuperável: O ágio resultante de uma combinação de negócios é demonstrado ao custo na data da
combinação do negócio, líquido da perda acumulada por redução ao valor recuperável (“impairment”), quando aplicável. Para fins de
teste de redução ao valor recuperável, o ágio é alocado a cada umadas unidades geradoras de caixa da Companhia (ou grupos de unida-
des geradoras de caixa) que irão sebeneficiar das sinergias da combinação. As unidades geradoras de caixa às quais o ágio foi alocado são
submetidas anualmente a teste de redução ao valor recuperável ou, commaior frequência, quandohouver indicação dequeumaunida-
de poderá apresentar redução ao valor recuperável. Se o valor recuperável da unidade geradora de caixa formenor que o valor contábil,
a perda por redução ao valor recuperável é primeiramente alocada para reduzir o valor contábil de qualquer ágio alocado à unidade e,
posteriormente, aos outros ativos daunidade, proporcionalmente ao valor contábil de cadaumde seus ativos.Qualquer perdapor redu-
ção ao valor recuperável de ágio é reconhecida diretamente no resultado do exercício. A perda por redução ao valor recuperável não é
revertida emperíodos subsequentes. 2.2.4. Ativos intangíveis adquiridos emumacombinaçãodenegócios: Nas demonstrações financei-
ras consolidadas, os ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios e reconhecidos separadamente do ágio são registra-
dos pelo valor justo na data da aquisição, o qual é equivalente ao seu custo. Subsequentemente ao reconhecimento inicial, os ativos in-
tangíveis adquiridos emcombinação de negócio são registrados ao valor de custo, deduzido da amortização e das perdas por redução ao
valor recuperável, assimcomoosativos intangíveis adquiridos separadamente. 2.2.5. Passivos contingentesadquiridosemumacombina-
ção de negócios: Os passivos contingentes adquiridos emuma combinação de negócios são inicialmentemensurados pelo valor justo na
data da aquisição. A contabilização subsequente das variações no valor justo da contrapartida contingente não classificadas comoajustes
do período de mensuração depende da forma de classificação da contrapartida contingente. A contrapartida contingente classificada
comopatrimônionãoé remensuradanasdatas dasdemonstrações financeiras subsequentes e sua correspondente liquidaçãoé contabi-
lizada no patrimônio. Já a contrapartida contingente classificada como ativo ou passivo é remensurada nas datas das demonstrações fi-
nanceiras subsequentes de acordo com o CPC 38 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração ou o CPC 25 - Provisões,
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, conforme aplicável, sendo o correspondente ganho ou perda reconhecido no resultado.
2.2.6. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros da Companhia são reconhecidos a partir da data em que ela se torna
parte das disposições contratuais de tais instrumentos financeiros e incluem, principalmente, caixa e equivalentes de caixa, títulos e valo-
resmobiliários, contas a receber, garantias financeiras, partes relacionadas, contas a pagar por aquisição de controladas, fornecedores e
financiamentos. Os ativos e passivos financeiros da Companhia são inicialmente registrados pelo valor justo. Os custos da transação dire-
tamenteatribuíveis àaquisiçãoouemissãodeativosepassivos financeiros (excetoporativosepassivos financeiros reconhecidosaovalor
justo pormeio do resultado) são acrescidos oudeduzidos do valor justo dos ativos oupassivos financeiros, se aplicável, após o reconheci-
mento inicial. Os custos da transaçãodiretamente atribuíveis à aquisiçãode ativos epassivos financeiros ao valor justo pormeio do resul-
tado são reconhecidos imediatamente no resultado e suamensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo comas re-
gras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. 2.2.6.1. Ativos financeiros: A Companhia classifica os
seusativos financeiros, no reconhecimento inicial, sobas seguintes categorias:mensuradosaovalor justopormeiodo resultado, emprés-
timos e recebíveis e disponíveis para venda. A classificação depende da natureza e finalidade para a qual os ativos financeiros foram ad-
quiridos e é determinada na data do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros da Companhia incluem caixa e equivalentes de caixa,
títulos e valores mobiliários, contas a receber e garantias financeiras. 2.2.6.2. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do
resultado:Nadata emque a transação é realizada, a Companhia classifica umativo financeiro comovalor justo pormeio do resultado se,
e somente se, houver a intenção de: i) negociação do título no curto prazo, ii) se ele for umderivativo (exceto os designados para fins de
hedge accounting, que receberão um tratamento específico) ou iii) se amensuração a valor justo diminui ou elimina alguma inconsistên-
cia demensuração (fair valueoption)deacordo comagestão financeira daCompanhia.Os ganhosouasperdasdecorrentesde variações
no valor justo de ativos financeirosmensurados ao valor justo pormeio do resultado, quando aplicável, são registrados imediatamente e
apresentadosnademonstraçãodo resultado, enquantoos custosda transação são consideradosdespesanomomentoemqueocorrem.
Em31 de dezembro de 2013 e 2012, os ativos financeirosmensurados ao valor justo pormeio do resultado pela Companhia compreen-
dem, substancialmente, garantias financeiras. 2.2.6.3. Empréstimos e recebíveis:Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não
derivativos compagamentos fixosoudetermináveis equenão sãocotadosemummercadoativo.Apósamensuração inicial, esses ativos
financeiros sãocontabilizadosaocustoamortizado,utilizandoométodode jurosefetivo (“taxade jurosefetiva”),diminuídosdeperdapor
redução ao valor recuperável, quando for o caso. Em 31 de dezembro de 2013 e 2012, os recebíveis da Companhia compreendem,
substancialmente, caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes (conformeapresentadonaNota 5) e transações compartes
relacionadas. 2.2.6.4.Ativos financeirosdisponíveisparavenda:Osativos financeirosdisponíveisparavendasão representadospor instru-
mentos financeirosnãoderivativos, quenão foramclassificadosemnenhumadas categoriasmencionadas anteriormente.Os instrumen-
tos financeiros disponíveis para venda sãomantidos por um período indefinido de tempo, podendo ser alienados a qualquer momento
para atender às necessidades operacionais e de liquidez da Companhia. Os juros dos títulos disponíveis para venda são calculados como
uso dométodo da taxa efetiva de juros e reconhecidos no resultado, do exercício correspondente, como receitas financeiras, enquanto
queaparcela referenteaoajustedovalor justoé registradanopatrimônio líquidocomooutros resultadosabrangentes. Em31dedezem-
bro de 2013 e 2012, esses ativos financeiros compreendem, substancialmente, títulos e valores mobiliários (conforme apresentado na
Nota 4). 2.2.6.5. Redução ao valor recuperável de ativos:Nas datas de cada encerramento das demonstrações financeiras, a Administra-
çãoavalia seháounãoanecessidadedeprovisãopara reduçãoaovalor recuperável dos ativos financeiros, considerando, quandoaplicá-
vel, evidências objetivas de que umativo financeiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. Os critérios que a Companhia utiliza
para determinar se há evidências objetivas de uma perda por impairment incluem, principalmente: • Dificuldade financeira significativa
do emissor ou da contraparte; • Violação de contrato, como inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou principal; • Probabili-
dade de o devedor declarar falência ou reorganização financeira; e • Extinção domercado ativo daquele ativo financeiro em virtude de
problemas financeiros, entre outros critérios. Para certas categorias de ativos financeiros, tais como contas a receber, a avaliação é reali-
zada coletivamente, mesmo se os títulos, individualmente, não apresentarem evidências de que estão registrados por valor superior ao
recuperável. Evidências objetivas de redução ao valor recuperável para uma carteira de créditos incluem, sobretudo, a experiência histó-
rica de recebimentos em atraso, condição econômica dos clientes ou do grupo que integram, bem como mudanças observáveis nas
condiçõesmacroeconômicas. 2.2.6.6. Baixa de ativos financeiros: A Companhia baixa um ativo financeiro quando os direitos contratuais
aos fluxos de caixa provenientes desse ativo expiramou transfere o ativo e substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade
para um terceiro. 2.2.6.7. Passivos financeiros e instrumentos de patrimônio: Instrumentos de dívida e de patrimônio que venham a ser
emitidos pela Companhia são classificados comopassivos financeiros oupatrimônio, de acordo comanatureza doacordo contratual e as
definições de passivo financeiro e instrumento de patrimônio. 2.2.6.8. Instrumentos de patrimônio:Um instrumento de patrimônio é um
contratoqueevidencia umaparticipação residual nos ativos deumaempresa após adeduçãode todas as suas obrigações.Os instrumen-
tos de patrimônio emitidos pela Companhia são reconhecidos quando os recursos são recebidos, líquidos dos custos diretos de emissão.
A recompra dos próprios instrumentos de patrimônio da Companhia é reconhecida e deduzida diretamente no patrimônio. Nenhumga-
nho ou perda é reconhecido no resultado proveniente de compra, venda, emissão ou cancelamento dos próprios instrumentos de patri-
mônio. 2.2.6.9. Passivos financeiros:Os passivos financeiros da Brasil Insurance são classificados como passivos financeiros ao valor justo
pormeio do resultado ou empréstimos e recebíveis e compreendem, substancialmente, contas a pagar por aquisição de corretoras, for-
necedores e financiamentos. A Companhia determina a classificação dos seus passivos financeiros nomomento do seu reconhecimento
inicial e, damesma forma que os ativos financeirosmensurados a valor justo pormeio do resultado, os custos de transação associados a
essa categoria são considerados comodespesanomomentoemqueocorrem.Após amensuração inicial, as contas apagar por aquisição
de corretoras são classificadas comopassivos financeirosmensurados a valor justo pormeio do resultado, enquanto que fornecedores e
financiamentos, classificados como empréstimos e recebíveis, são avaliados pelo custo amortizado (método de taxa efetiva de juros).
2.2.6.10. Contratos de garantia financeira: Contratos de garantia financeira são instrumentos financeiros que exigemque o emissor faça
os pagamentos previstos a fimde reembolsar um terceiro por perda em razãodeumdevedor não efetuar o pagamento, quandodevido,
em conformidade comos termos originaismodificados de um instrumento de dívida (conformedetalhado naNota 11.3). 2.2.6.11. Baixa
de passivos financeiros: A Companhia baixa passivos financeiros somente quando suas obrigações são extintas e canceladas ou quando
vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a contrapartida paga e a pagar é reconhecida no resultado.
Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro domesmomontante com termos substancialmente diferentes, ou os
termos de umpassivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada comobaixa do passivo origi-
nal e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração do
resultado.2.2.6.12.Métodode jurosefetivos:Ovalorcontábildeuminstrumento financeiroavaliadoaocustoamortizadoécalculadopela
Companhia comoo valor a ser pago ou a ser recebido no vencimento, acrescido ou diminuído de qualquer prêmio ou desconto, líquidos

de quaisquer taxas e custos de transação incorridos e de reembolsos de valor principal. Quandoos custos de transação são incorporados
ao custo de aquisição de um instrumento financeiro, com fluxos de pagamentos fixos ou determináveis, a Companhia apura a taxa de
juros efetiva da operação de forma a amortizar esses custos em razão da fluência do prazo do instrumento financeiro. A Companhia utili-
za ométodo de juros efetivos para calcular, principalmente, o custo amortizado de um instrumento de dívida, fornecedores e recebíveis,
alocando suas respectivas receita edespesas com juros ao longodoperíododevigênciados contratos. A taxade juros efetivaéa taxaque
descontaexatamenteos recebimentos/desembolsosdecaixa futurosestimadosduranteavidaestimadadesses instrumentos financeiros
ou, quando apropriado, durante umperíodomenor, para o valor contábil líquido na data do reconhecimento inicial, enquanto que a re-
ceita/despesa é reconhecida combase nos juros efetivos para os instrumentos financeiros não caracterizados comomensurados a valor
justo por meio do resultado. 2.2.7. Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários: Caixa e equivalentes de caixa são ativos
mantidos para o propósito de pagamento de obrigações de curto prazo e não para fins de investimento ou outros propósitos. Para que
um investimento seja qualificado como equivalentes de caixa ele deve ser prontamente conversível emumvalor conhecido de caixa, ou
seja, ser de alta liquidez, e sujeito a umbaixo risco (que seja insignificante) de variaçãono valor justo demercado. Caixa e equivalentes de
caixa incluem dinheiro em espécie, contas bancárias, depósitos à vista e outros ativos de curto prazo como títulos e valores mobiliários
com vencimento original de 90 dias da data de contratação ou períodomenor, sendo que as aplicações financeiras compromissadas in-
cluídas em equivalentes de caixa são classificadas pela Companhia como empréstimos e recebíveis. Considerando a natureza dos instru-
mentos mantidos pela Companhia não existem diferenças significativas entre o seu valor contábil e o valor de mercado, calculado com
base na taxa de juros até a data do balanço. 2.2.8. Corretagens e contas a receber: A principal atividade das Sociedades Corretoras é a
intermediação de seguros, sendo que as suas receitas advêm substancialmente de comissões recebidas de companhias seguradoras e
operadoras de planos de saúdepela comercialização de apólices de seguro. Dessa forma, as contas a receber da Companhia são registra-
das pelo valor devido pelas seguradoras por ocasião da emissão de tais apólices, sendo apresentadas pelo valor nominal dos títulos e es-
tando sujeitas aoAjuste aValor Presente (AVP), quando relevantes. São constituídas provisões para reduzir o risco de créditos pendentes
há longa data, considerando a situação de cada credor e as respectivas garantias, além de provisões para prováveis cancelamentos com
obrigação de devolução para as apólices em vigência, comercializadas pelo Grupo. 2.2.9. Investimentos em controladas: A Companhia
possui investimentos apenas em controladas. A consolidação de uma controlada inicia-se contratualmente quando a Companhia obtém
o controle sobre a investida e é encerrada quando há evidências da perda do seu controle. O resultado de cada componente de outros
resultadosabrangentessãoatribuídosaosproprietáriosdaCompanhiaeàsparticipaçõesnãocontroladoras.Oresultadoabrangente total
das controladas é atribuído aos proprietários da Companhia e às participações não controladoras, mesmo se isso gerar saldo negativo,
para as participações não controladoras. As demonstrações financeiras das controladas são elaboradas para a mesma data-base de
apresentação da controladora e, sempre quando necessário, as demonstrações financeiras das controladas são ajustadas para adequar
suas políticas contábeis àquelas estabelecidas pela Companhia.Nas demonstrações financeiras individuais daCompanhia as informações
financeiras das controladas são reconhecidas através dométodo de equivalência patrimonial. Com base nométodo da equivalência pa-
trimonial, os investimentos em controladas são contabilizados inicialmente no balanço patrimonial da controladora ao custo, ajustado
pelas participações da investidora nos resultados das operações e outros ganhos e perdas, reconhecidos pelas investidas em períodos
subsequentes. A Companhia determina, emcadadata de fechamentodobalançopatrimonial, se há evidência objetiva de queos investi-
mentos sofreramperdas por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula omontante da perda por redução ao valor
recuperável comoadiferença entre o valor recuperável do investimento e o valor contábil e reconhece omontante na demonstração do
resultadodacontroladora.Osdividendos recebidosdecontroladas sãoclassificadoscomoatividadesde investimentonasdemonstrações
do fluxo de caixa. 2.2.10. Intangível: Para queumativo seja identificado como intangível três condições devemser atendidas: i) existência
de controle por parte da entidade; ii) ser identificável (exceção em combinações de negócios); e iii) existe benefícios futuros da utilização
do intangível. Atendidas as condições acima, o intangível é reconhecido somente se for provável que os benefícios econômicos futuros
esperados fluirão para a Entidade e o custo do ativo puder sermensurado confiavelmente. O preço pago por um ativo intangível em se-
parado representa a expectativa dos benefícios econômicos futuros, sendo que o custo desse intangível compreende: • O preço de
aquisição, incluindo inclusiveos impostosnão recuperáveis; e•Qualqueroutrovaloratribuídoaocustodepreparaçãodoativoparaoseu
uso. Já no caso de intangíveis adquiridos em uma Combinação de Negócios, o custo desse ativo consiste no valor justo deles na data de
aquisição. Tais ativos são registradospelo seuvalor justopara refletir as expectativasdomercadosobreaprobabilidadedequebenefícios
econômicos futuros, subjacentesaoativo, fluirãoparaaentidade.Emprincípionãoseria reconhecidoumintangívelquenão tivessepreço
demercado ou item similar e que não tivesse ummodelo para se chegar ao valor justo, não atendendo assim nenhumdos níveis de hie-
rarquiadevalor justo (conformedetalhadonaNota11.2.Mensuraçãodovalor justo).Osativos intangíveisdaCompanhiaestão represen-
tados substancialmente por: i) software; ii) acordos de não competição; iii) carteiras de clientes; iv) contratos de exclusividade; e v) ágios
gerados na aquisição de negócio. Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em
relação a prováveis perdas por redução ao valor recuperável. O período e o método de amortização para um ativo intangível com vida
definida são revisados nomínimo anualmente.Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos fu-
turos desses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas
comomudanças de estimativas contábeis. Ativos intangíveis comvida útil indefinida não são amortizados,mas são testados anualmente
em relação a perdas por redução ao valor recuperável. 2.2.11. Tributação: A despesa com imposto de renda e contribuição social sobre o
lucro representa a soma dos impostos correntes e diferidos do período. O imposto de renda e a contribuição social correntes e diferidos
são reconhecidos comodespesaou receita no resultadodoexercício, excetoquandoestão relacionados com itens registrados emoutros
resultados abrangentes oudiretamente nopatrimônio líquido, caso emqueos impostos correntes e diferidos tambémsão reconhecidos
emoutros resultadosabrangentesoudiretamentenopatrimônio líquido, respectivamente.Quandoos impostoscorrentesediferidos são
originados da contabilização inicial de uma combinação de negócios, o efeito fiscal é considerado na contabilização da combinação de
negócios.a) Impostoderendaecontribuiçãosocial - corrente:Sãocalculadoscombasenasalíquotasvigentesde ImpostodeRendaPessoa
Jurídica (IRPJ) e de Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL).A controladora optou pelo lucro real anual com suspensão/redução,
adotando o Regime Tributário de Transição (RTT), que permite expurgar os efeitos decorrentes das mudanças promovidas pelas Leis nº
11.638/2007 e 11.941/2009, da base de cálculo desses tributos. No exercício de 2013, as controladas optaram pelo regime de lucro pre-
sumido, comexceção feita às controladas FMA, Correta e BI Corrretora, que optarampelo lucro real. Conforme facultado pela legislação
tributária, as empresas que tiveram receita bruta anual do exercício imediatamente anterior inferior a R$48.000 optarampelo regimede
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lucropresumido.Aprovisãopara impostode rendaé constituída trimestralmente, à alíquotade15%, acrescidooadicional de10% (sobre
aparcelaqueexcederR$240do lucropresumidoporexercício), aplicadasobreabasede32%das receitasdeprestaçãodeserviços.ACSLL
é calculada à alíquota de 9% sobre a base de 32% das receitas de prestação de serviços. As receitas financeiras e demais receitas são tri-
butadas integralmentedeacordocomasalíquotasvigentesde IRPJeCSLL.O impostoderenda (25%)eaContribuiçãoSocial sobreoLucro
Líquido - CSLL (9%) combase no lucro real são calculados observando-se suas alíquotas nominais, que conjuntamente, totalizam 34%. b)
Impostode rendaecontribuição social - diferido:OImpostode rendaecontribuição social diferidos (“impostodiferido”) são reconhecidos
sobreasdiferenças temporáriasno fimdecadaperíodode relatórioentreos saldosdeativosepassivos reconhecidosnasdemonstrações
financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais, quando aplicá-
vel.Os impostosdiferidospassivos sãogeralmente reconhecidossobre todasasdiferenças temporárias tributáveiseos impostosdiferidos
ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a empresa apresentará lucro
tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. Os impostos diferidos
sobre prejuízos fiscais acumulados não possuemprazo de prescrição, porém a sua compensação é limitada a 30% domontante do lucro
tributável de cada exercício. As controladas que optam pelo regime de lucro presumido não podem compensar prejuízos fiscais de um
período emanos subsequentes, e por essemotivo não são contabilizados tributos diferidos. Os impostos diferidos ativos oupassivos não
são reconhecidos sobre diferenças temporárias resultantes de reconhecimento inicial (exceto para combinação de negócios) de ativos e
passivos emuma transaçãoquenão afete o lucro tributável nemo lucro contábil. Adicionalmente, passivos fiscais diferidos não são reco-
nhecidos se a diferença temporária for resultante de reconhecimento inicial de ágio emuma combinação de negócios. Os impostos dife-
ridos passivos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias tributáveis associadas a investimentos emcontroladas, excetoquandoa
Companhia for capaz de controlar a reversão das diferenças temporárias e quando for provável que essa reversão não irá ocorrer emum
futuroprevisível.Os impostos diferidos ativos originadosdediferenças temporárias dedutíveis relacionadas a tais investimentos somente
são reconhecidos quando for provável que haverá lucro tributável futuro emmontante suficiente para que tais diferenças temporárias
possam ser utilizadas e quando for provável sua reversão em um futuro previsível. O saldo dos impostos diferidos ativos é revisado ao
menos anualmente em relação ao seudesempenhooperacional, e/ ouquandohouver evidências objetivas dequenão formais provável
que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado
pelo montante que se espera que seja recuperado. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no
período no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, combase nas alíquotas previstas na legislação tributária
vigente no fim de cada período de relatório, ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmente aprovada. A mensuração dos
impostosdiferidosativosepassivos refleteas consequências fiscaisque resultariamda formanaqual aCompanhiaespera,no fimdecada
períodode relatório, recuperarou liquidarovalor contábil dessesativosepassivos. Impostode rendaecontribuiçãosocial diferidosativos
epassivos sãocompensadosquandoexisteumdireito legalmenteexecutável de compensar ativos fiscais correntes contrapassivos fiscais
correntes. c) Impostos sobreprestaçõesde serviços:Receitas, despesaseativos são reconhecidos líquidosdos impostos. Paraasempresas
optantes do regime de tributação de lucro presumido, no regime de incidência cumulativa, as alíquotas da contribuição para o PIS e da
COFINS são, respectivamente, de 0,65% e de 4% sobre a receita operacional bruta, sem descontos de créditos em relação a custos e
despesas incorridas. Adicionalmente, as receitas de prestação de serviço são tributadas pelo ISS a alíquotas que variam entre 2% e 5%.
2.2.12.Apuraçãode resultado:OresultadodasoperaçõesdaCompanhia (receitasedespesas) éapuradoemconformidadecomoregime
contábil decompetência.AAdministraçãodaCompanhiaadota comopolítica contábil deapresentaçãodos custosdos serviçosprestados
emconjuntos comasdespesas, por nãogerenciar aCompanhia combaseno lucrobruto. 2.2.13. Reconhecimentode receita: As Socieda-
des corretoras de seguros possuem relacionamento direto com seus clientes, intermediando a venda de seguros conforme a legislação
vigente,mas não assumemquaisquer riscos de sinistralidade associados às apólices intermediadas. Desta forma, as comissões recebidas
ou a receber, que não requeiram que o corretor preste serviços adicionais, durante o período de vigência da apólice, são reconhecidas
como receita na data de emissão ou renovação das respectivas apólices. Nos demais casos, a receita é reconhecida de acordo com a vi-
gência do contrato. 2.2.14. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): A Companhia apresenta ativos e passivos no balanço
patrimonial combase na classificação circulante/não circulante. Umativo é classificado no circulante quando: • Se espera realizá-lo ou se
pretendevendê-loouconsumi-lonociclooperacional normal; • Seespera realizá-lodentrode12mesesapósoperíododedivulgação;ou
• Caixa ou equivalentes de caixa, a menos que haja restrições quando à sua troca ou seja utilizado para liquidar um passivo por, pelo
menos, 12meses após o período de divulgação. Todos os demais ativos são classificados comonão circulantes. Umpassivo é classificado
no circulante quando: • Se espera liquidá-lo no ciclo operacional normal; • Se espera realiza-lo dentro de 12meses após o período de di-
vulgação; ou •Não há direito incondicional para diferir a liquidação do passivo por, pelomenos, 12meses após o período de divulgação.
ACompanhia classifica todososdemaispassivosnonãocirculante.Osativosepassivos fiscais diferidos sãoclassificadosnoativoepassivo
não circulante. 2.2.15. Plano de opção de compra de ações: A Companhia oferece aos empregados e administradores o plano de remu-
neração combase emações (“stock options”). O plano foi devidamente aprovado pelo Conselho de Administração. O valor justo das op-
ções éestabelecidonadatadaoutorga, sendoqueele é reconhecido comodespesano resultadodoexercício (emcontrapartida aopatri-
mônio líquido), àmedidaqueos serviços sãoprestadospelosempregadoseadministradores. Emumatransação liquidada, paraos títulos
patrimoniais emqueoplano émodificado, umadespesamínima é reconhecida e corresponde às despesas como se os termos não tives-
sem sido alterados. Uma despesa adicional é reconhecida para qualquermodificação que aumenta o valor justo total das opções outor-
gadas, ou que de outra forma beneficia o funcionário, mensurada na data da modificação. Em caso de cancelamento de um plano de
opção de compra de ações, é tratado como se tivesse sido outorgado na data do cancelamento, e qualquer despesa não reconhecida do
plano, é reconhecida imediatamente. Porém, se um novo plano substitui o plano cancelado, e este é designado um plano substituto na
datadeoutorga, oplano canceladoeonovoplano são tratados comose fossemumamodificaçãoaoplanooriginal, conformemenciona-
doanteriormente.Oefeitodediluiçãodasopções emaberto é refletido comodiluiçãodeaçãoadicional no cálculodo resultadopor ação
diluído (Nota 12.8). 2.2.16. Outros benefícios a empregados: Os salários e benefícios concedidos a empregados e administradores da
Companhia incluem as remunerações fixas (salários, INSS, FGTS, férias, 13º salário, entre outros) e as remunerações variáveis, tais como
os bônus e os pagamentos baseados emopções. Esses benefícios são registrados no resultado do exercício, àmedida que são incorridos.
O sistemadebônus opera commetas corporativas individuais, estruturados na eficiência dos objetivos corporativos, seguidos por objeti-
vos de negócios e finalmente por objetivos individuais. A Companhia e suas controladas não mantêm planos de previdência privada e
plano de aposentadoria ou outros benefícios pós-emprego. 2.2.17. Provisão para demandas judiciais: A Companhia é parte de diversos
processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as demandas referentes a processos judiciais para os quais,
como resultado de acontecimentos passados, é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a demanda e uma estimativa
razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as juris-
prudências disponíveis, as decisõesmais recentes nos tribunais e sua relevância noordenamento jurídico, bemcomoavaliaçãodos advo-
gados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição
aplicável, conclusõesde inspeções fiscais ouexposições adicionais identificadas combaseemnovos assuntos oudecisões de tribunais.Os
resultados reais podemdivergir das estimativas da Administração. Os passivos contingentes avaliados comoperdas possíveis são apenas
divulgadosemnotaexplicativaeospassivoscontingentesavaliadoscomoperdas remotasnãosãoprovisionadosenemdivulgados.Ativos
contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos
contingentes comêxitos prováveis são apenas divulgados emnota explicativa. Em31 de dezembro de 2013 e 2012 não há causas envol-
vendo ativos contingentes registradas no balanço patrimonial da Companhia. 2.2.18. Demonstração dos fluxos de caixa: As demonstra-
çõesdos fluxosdecaixasãopreparadaseapresentadasdeacordocomaDeliberaçãoCVMnº641,de07deoutubrode2010,queaprovou
o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).
2.2.19. Demonstração do valor adicionado: As demonstrações do valor adicionado são preparadas e estão apresentadas de acordo com
a Deliberação CVMnº 557, de 12 de novembro de 2008, que aprovou o pronunciamento contábil CPC 09 - Demonstração do Valor Adi-
cionado, emitido pelo CPC. 2.2.19. Ações em tesouraria: As ações em tesouraria são instrumentos patrimoniais próprios mantidos subs-
tancialmente para atendimento ao plano de stock option da Companhia. Em 2013, a Brasil Insurance iniciou um programa de recompra
de suas ações e, por ocasião das recompras, as ações são reconhecidas ao custo e registrados em conta redutora do patrimônio líquido.
Nenhum ganho ou perda é reconhecido na demonstração do resultado na compra, venda, emissão ou cancelamento dos instrumentos
patrimoniais próprios da Companhia. 2.2.20. Lucro por ação básico e diluído: O lucro básico por ação é calculado pela divisão do lucro lí-
quido disponível (alocado) aos acionistas ordinários pelo númeromédio ponderado de ações ordinárias em aberto durante o período. O
lucro diluído por ação é computado de forma semelhante ao básico, exceto que as ações em circulação são adicionadas, para incluir o
número de ações adicionais que estariamemcirculação se as ações, compotencial de diluição, atribuíveis às opções de compra de ações
e os bônus de subscrição de acionistas não controladores tivessem sido emitidas durante os respectivos períodos, utilizando o preço
médio ponderado das ações. 2.2.21. Demonstração do resultado abrangente: Para atender às disposições societárias contidas no CPC 26
(R1) -ApresentaçãodasDemonstraçõesContábeis, aCompanhia apresentouademonstraçãodo resultadoabrangenteemsuasdemons-
trações financeiras. A Companhia não possui outros resultados abrangentes, além do resultado das variações no valor justo de títulos e
valoresmobiliáriosdisponíveis para vendanoexercício. 2.2.22. Informaçõespor segmento: Segmentosoperacionais sãocomponentesda
Companhia que desenvolvem atividades de negócios das quais pode-se obter receitas e incorrer despesas. Seus resultados operacionais
são regularmente revisados pelo principal gestor da entidade, que toma decisões sobre alocação de recursos e avalia o desempenho do
segmento. Para a existência do segmento, é necessário haver informações financeiras individualizadas para cada um. O presidente da
Companhia (principal gestor), juntamentecomoConselhodeAdministração,analisaasoperaçõesporCorretora, cujas informações finan-
ceiras estão descritas na Nota 7. 2.2.23.Mensuração a valor justo: A Companhia e suas controladasmensuram instrumentos financeiros
a valor justo em cada data de encerramento do exercício. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela
transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes domercado na data demensuração. A mensuração do
valor justo é baseada na presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: • Nomercado principal para
o ativo oupassivo; ou •Naausência deummercadoprincipal, nomercadomais vantajoso para o ativo ouopassivo.Omercadoprincipal
oumais vantajoso deve ser acessível à Companhia e suas controladas. O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado com base nas
premissas que os participantes do mercado utilizariam ao definir o preço de um ativo ou passivo, presumindo que os participantes do
mercado atuam em seu melhor interesse econômico. A mensuração do valor justo de um ativo não financeiro leva em consideração a
capacidade de um participante do mercado gerar benefícios econômicos por meio da utilização ideal do ativo ou vendendo-o a outro
participante do mercado que também utilizaria o ativo de forma ideal. A Companhia e suas controladas utilizam técnicas de avaliação
adequadas nas circunstâncias e para as quais haja dados suficientes paramensuração do valor justo,maximizando o uso de informações
disponíveis pertinentes e minimizando o uso de informações não disponíveis. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja
mensurado ou divulgado nas demonstrações financeiras são categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita abaixo, combase
na informaçãodenívelmais baixoque seja significativa àmensuraçãodovalor justo comoumtodo: •Nível 1: preçosdemercadocotados
(não ajustados) nosmercados ativos para ativos oupassivos idênticos. •Nível 2: técnicas de avaliação para as quais a informaçãodenível
mais baixo significativa para mensuração do valor justo seja direta ou indiretamente observável. • Nível 3: técnicas de avaliação para as
quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo não esteja disponível. Para ativos e passivos reco-
nhecidos nas demonstrações financeiras de forma recorrente, a Companhia e suas controladas determinam se ocorreram transferências
entre níveis da hierarquia, reavaliando a categorização (com base na informação de nível mais baixo e significativo para mensuração do
valor justo comoumtodo) ao final de cadaperíododedivulgação. Para finsdedivulgaçõesdovalor justo, aCompanhiae suas controladas
determinaram classes de ativos e passivos com base na natureza, características e riscos do ativo ou passivo e o nível da hierarquia do
valor justo, conforme acima explicado. No decorrer do exercício findo em31 de dezembro de 2013, não houve transferências entre ava-
liaçõesdevalor justonível 1enível 2nemtransferências entreavaliaçõesdevalor justonível 3enível 2.Os valores justosde instrumentos
financeiros são divulgados naNota 11.2. 2.3. Novos pronunciamentos ou pronunciamentos revisados e aplicados pela primeira vez em
2013:ACompanhia revisou a aplicaçãodedeterminadas normas e alterações, as quais estão listadas abaixo: • CPC19 (R2) -Negócios em
Conjunto: a Companhia nãopossui joint ventureououtros negócios emconjunto. • CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados: a Companhia
não possui plano de benefícios definidos ou outros planos de aposentadoria. • CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas: asmudanças
trazidas pela revisão da norma nãomodificaram a classificação e/ ou a consolidação do Grupo. Vale destacar que a Brasil Insurance não
possui investimentos que não seja emcontroladas. • CPC 46 -Mensuração doValor Justo e alterações ao CPC 26 (R1) - Apresentação das
Demonstrações Contábeis: a Companhia revisou suas políticas para mensuração dos valores justos, com base na revisão da norma, e
concluiuqueasuaaplicaçãonãoafetouaspolíticasanteriormenteutilizadas.Comoresultadodaaplicaçãodessesnovospronunciamentos
em2013, não houve impacto nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. 2.4. Pronunciamentos emitidos,
masquenãoestãoemvigorem31dedezembrode2013:Ospronunciamentos e interpretaçõesque foramemitidospelo IASB,masque
não estavam em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão divulgados abaixo. A Brasil Insurance
pretendeadotar tais normasquandoelasentrarememvigordivulgandoe reconhecendoos impactosnasdemonstrações financeirasque
possam ocorrer quando da aplicação de tais adoções. Não existem outras normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas que
possam, na opinião da Administração, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia. 2.4.1.
IFRS 9 - Instrumentos Financeiros: A IFRS 9, como emitida, reflete a primeira fase do trabalho do IASB para substituição da IAS 39 e se
aplica à classificação e avaliação de ativos e passivos financeiros conforme definição da IAS 39. O pronunciamento seria inicialmente
aplicado a partir dos exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2013, mas o pronunciamento Amendments to IFRS 9 Mandatory
Effective Date of IFRS 9 and Transition Disclosures, emitido em dezembro de 2011, postergou a sua vigência para 1º de janeiro de 2015.
Nas fases subsequentes, o IASBabordaráquestões comocontabilizaçãodehedges eprovisãoparaperdasdeativos financeiros. A adoção
da primeira fase da IFRS 9 terá impactos na classificação e avaliação dos ativos financeiros da Companhia, mas não impactará na classifi-
cação e avaliação dos seus passivos financeiros. A Companhia quantificará os efeitos do projeto do IASB, assim que a norma consolidada
final for emitida. 2.4.2. Entidades de Investimento (Revisões da IFRS10, IFRS 12e IAS 27): As revisões serãoefetivas para exercícios que se
iniciam após 1º de janeiro de 2014 e fornecemuma exceção aos requisitos de consolidação para as entidades que cumprem coma defi-
nição de entidade de investimento de acordo coma IFRS 10. Essa exceção requer que as entidades de investimento registremos investi-
mentos em controladas pelos seus valores justos no resultado. 2.4.3. IAS 32 - Compensação de Ativos e Passivos Financeiros: Essas revi-
sões clarificamosignificadode“atualmente tiverumdireito legalmenteexequível decompensarosvalores reconhecidos”eocritérioque
fariam comque osmecanismos de liquidação não simultâneos das câmaras de compensação se qualificassempara compensação. Essas
revisões passarão a vigorar para exercícios iniciados após 1º de janeiro de2014. 2.4.4. IFRIC 21 - Tributos:O IFRIC 21 clarifica quandouma
entidade deve reconhecer um passivo para um tributo quando o evento que gera o pagamento ocorre. Para um tributo que requer que
seu pagamento se origine emdecorrência do atingimento de algumamétrica, a interpretação indica que nenhumpassivo deve ser reco-
nhecido até que amétrica seja atingida. O IFRIC 21 passa a vigorar para exercícios findos após 1º de janeiro de 2014. 2.4.5. IAS 39 - Reno-
vação de Derivativos e Continuação de Contabilidade de Hedge (Revisão da IAS 39): Essa revisão ameniza a descontinuação da contabili-
dadedecoberturaquandoarenovaçãodeumderivativodesignadocomohedgeatingecertoscritérios,passandoavigorarparaexercícios
iniciadosemouapós1ºde janeirode2014.Vale, porém,destacarqueaCompanhianãopossui instrumentos financeirosdesignadospara
fins de hedge accounting em suas operações.
3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A divulgação dos aspectos a seguir poderá ser utilizada como um su-
plemento das políticas constantes nas notas explicativas às demonstrações financeiras da Brasil Insurance, visando aumentar a compre-
ensão sobre aqualidadee variabilidadede itensque influenciemacondição financeira eo seudesempenhooperacional. (i) Julgamentos:
A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia requer que a Administração faça julgamentos e
estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como a divulgação de
passivoscontingentes,nadata-basedasdemonstrações financeiras.Ativosepassivossujeitosaestimativasepremissas incluem:provisão
para créditos de liquidaçãoduvidosaou cancelamentos e restituiçãode comissões, provisãopara reduçãoao valor recuperável de ativos,
impostos diferidos ativos e passivos, provisão para demandas judiciais, garantias financeiras, contas a pagar por aquisição (“earn out”)
e instrumentos financeiros. (ii) Estimativas e premissas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras
e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, que podem resultar em valores diferentes quando da
liquidação, são discutidas a seguir: a) Provisão para créditos de liquidação duvidosa e cancelamentos e restituição de comissões: Uma
provisão é registrada em uma quantia considerada suficiente para cobrir as perdas estimadas decorrentes de cobranças de créditos a
receber. Para reduzir o risco de crédito, a Companhia adota como prática a análise individualizada dos créditos pendentes a longa data.
Adicionalmente, a Companhia constitui provisão para cancelamento e restituição de comissões, com base em histórico de perdas dessa
natureza. b) Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa anualmente e/ou quando ocorre
algumeventoespecíficoovalor contábil líquidodosativoscomoobjetivodeavaliareventosoumudançasnascircunstânciaseconômicas,
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e
o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor contábil líquido ao
valor recuperável. Essas perdas são lançadas ao resultado do exercício quando identificadas. O teste de perda por redução ao valor
recuperável de ativos intangíveis de vida útil indefinida e ágio por expectativa de rentabilidade futura é efetuado anualmente ouquando
as circunstâncias indicaremperdapordesvalorizaçãodovalor contábil.Ovalor contábil deumativooudedeterminadaunidadegeradora
de caixa édefinido comosendoomaior entre o valor emusoeo valor líquidode venda.Naestimativa do valor emusodoativo, os fluxos
de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita o
customédioponderadodecapital parao segmentoemqueoperaaunidadegeradoradecaixa.Os fluxosdecaixaderivamdoorçamento
para os próximos dez anos e não incluem atividades de reorganização com as quais a Companhia ainda não tenha se comprometido ou
investimentos futuros significativos quemelhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável
é sensível à taxa de desconto utilizada nométodode fluxo de caixa descontado, bemcomoos recebimentos de caixa futuro esperados e
à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação. As principais premissas utilizadas para determinar o valor recuperável das uni-
dades geradoras de caixa são detalhadas na Nota 8. c) Transações compagamentos baseados emações: A Companhiamensura o custo
de transações a ser liquidado em ações com funcionários baseado no valor justo dos instrumentos patrimoniais na data da sua outorga.
A estimativa do valor justo dos pagamentos com base em ações requer a determinação domodelo de avaliaçãomais adequado para a
concessãode instrumentos patrimoniais, o quedependedos termos e condições da concessão. Isso requer tambémadeterminaçãodos
dadosmaisadequadosparaomodelodeavaliação, incluindoavidaesperadadaopção, volatilidadeerendimentodedividendosecorres-
pondentespremissas.Aspremissasemodelosutilizadosparaestimarovalor justodospagamentosbaseadosemações sãodivulgadosna
Nota 12.5. d)Provisões para demandas judiciais:ACompanhia reconheceprovisão para causas tributárias, trabalhistas e cíveis (Nota 10).
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis,
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As
provisões são revisadaseajustadaspara levar emcontaalteraçõesnas circunstâncias, tais comoprazodeprescriçãoaplicável, conclusões
de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas combase emnovos assuntos ou decisões de tribunais. e) Valor justo de instru-
mentos financeiros:Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido em
ummercadoativo, omesmoédeterminadoutilizando técnicas de avaliação, incluindoométododo fluxode caixa descontado.Os dados
para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado (quando possível), contudo, quando isso não for viável, determinado
grau de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. Tal julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados como, por
exemplo, taxa de juros, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar
o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. f) Impostos: Existem incertezas em relação à interpretação de regulamentos
tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. A Companhia e suas controladas estão sujeitas no curso nor-
mal dos negócios a investigações, auditorias, processos judiciais e procedimentos administrativos emmatérias tributárias e trabalhistas.
Dependendodoobjeto das investigações, processos judiciais ouprocedimentos administrativos que sejammovidos contra a Companhia
e controladas podem ser adversamente afetados, independentemente do respectivo resultado final. g) Realização do imposto de renda
diferido:O reconhecimento inicial e as posteriores análises da realização do imposto de renda diferido ocorre quando seja provável que
o lucro tributável dos próximos anos esteja disponível para ser usadona compensaçãodoativo fiscal diferido, combase emprojeções de
resultados elaboradas e fundamentadas empremissas internas e emcenários econômicos futuros quepossibilitama suautilização total,
ou parcial se for constituído o crédito integral.
4. Caixa e equivalentes de caixa e Títulos e valoresmobiliários

Controladora Consolidado
2013 2012 2013 2012

Caixa e equivalentes de caixa:
Caixa e depósitos bancários 32 32 7.983 3.317
Aplicações financeiras automáticas (a) - 8.065 -
Certificados deDepósito Bancário (“CDBs”) (b) 5.901 - 5.901 -

5.933 32 21.949 3.317
Títulos e valoresmobiliários
CDBs (c) 34.628 27.124 83.460 71.756
Títulos de renda fixa - debêntures (c) 23.375 185.554 23.375 185.554
Fundos de investimento (d) 12.739 - 12.739 -
Total 70.742 212.678 119.574 257.310
(a) Aplicações financeiras com renda fixa e disponibilidade imediata. (b) Estão representadas por investimentos em CDBs vinculados à
taxas pós-fixadas e com rentabilidade anual sobre o DI CETIP (“CDI”) entre 101% e 109%, comprazo de vencimento e/ ou carência para
resgatemenor de90dias. (c) Estão representadas por investimentos emCDBs e títulos de renda fixa lastreados por debêntures emitidas
por empresas e instituições financeiras de primeira linha, todos vinculados a taxas pós-fixadas e com rentabilidade anual sobre o DI
CETIP (“CDI”) entre 101%e109%.As debêntures são registradas naCentral de Custódia e Liquidação Financeira de Títulos S.A. (“CETIP”).
(d) A política de Investimento consiste em alocar recursos em títulos públicos federais e crédito privado de baixo risco como: Letras
Financeiras, Debêntures, CDBs, DPGEs e FIDC (comuma rentabilidade anual sobre oDI CETIP - CDI entre 105,61%e109,79%), através de
umarigorosaanálisedosemissores.Aadministraçãodos fundoséexercidapeloBNYMellonServiços FinanceirosDTVMS.A.Ocálculodo
valor justo das aplicações financeiras classificadas como títulos e valoresmobiliários é efetuado levando-se emconsideração as cotações
demercado do papel ou informações demercado que possibilitem tal cálculo, combase nas taxas futuras de papéis similares. Em31 de
dezembro de 2013, a Companhia reconheceu, em contrapartida à conta de ajuste de avaliação patrimonial no patrimônio líquido, um
ganho de R$81 (sado líquido dos efeitos dos impostos diferidos) com valor justo de seus títulos e valoresmobiliários.

5. Contas a receber:Os saldos de contas a receber compreendem comissões, agenciamentos e bonificações de seguradoras, em
suamaioria de curto prazo, e são registradas pelo valor faturado, ajustado ao valor presente, quando aplicável.

Consolidado
2013 2012

Contas a receber 101.858 77.912
Provisão para Créditos de LiquidaçãoDuvidosa (“PCLD”) (9.937) (699)
Ajuste a valor presente (1.911) (466)

90.010 76.747
Circulante 83.276 72.810
Não circulante 6.734 3.937
Amovimentação da PCLD é como segue: Consolidado

2013 2012
Saldo no início do exercício (699) (361)
Complemento de provisão (9.238) (338)
Saldo no final do exercício (9.937) (699)
A análise do vencimento dos saldos de contas a receber é a seguinte:

2013 2012
Vincendos de 1 a 60 dias 46.903 26.092
Vincendos de 61 a 90 dias 5.013 7.801
Vincendos de 91 a 180 dias 6.511 15.172
Vincendos de 181 a 360 dias 7.529 11.882
Vincendos acima de 360 dias 9.315 4.403
Total de vincendos 75.271 65.350
Vencidos de 1 a 60 dias 11.848 7.604
Vencidos de 61 a 90 dias 3.186 1.604
Vencidos de 91 a 180 dias 6.430 2.215
Vencidos de 181 a 360 dias 4.133 553
Vencidos acima de 360 dias 990 586
Total de vencidos 26.587 12.562
Total 101.858 77.912
Em31 de dezembro de 2013, o valor presente foimensurado considerando a taxa de desconto praticada pela Companhia e suas
controladas de 10,75% a.a.
6. Transações compartes relacionadas:A composição dos saldos compartes relacionadas é como segue:

2013
Controladora Consolidado
Ativo Passivo Ativo Passivo

Mútuos financeiros comex-controladores das corretoras
Fazon (a) - - 1.467 -
Secose (b) - - 1.381 -
Sebrasul - - 111 -
Umbria - - - 50
Megler BI Corretora de Seguros Ltda. (“Megler”) - - - 40
AWF - - 414 -

- - 3.373 90
2013

Controladora Consolidado
Ativo Passivo Ativo Passivo

Mútuos financeiros entre empresas doGrupo (c)
4K 5.364 - - -
APR 580 - - -
Br Insurance Consultoria e Corretora de Seguros Ltda. (“BI Corretora”) 790 - - -
Âncora 626 - - -
AWF 215 - - -

7.575 - - -
Outras contas a receber de ex-controladores das corretoras:
APR (d) - - 986 -
Laport(d) - - 122 -
Barrasul (d) 91
Lasry (e) - - 4.953 -

- - 6.152

Outras contas a receber de empresas relacionadas
Âncora Assessoria e Consultoria Ltda. (“Âncora Assessoria”) (f) - - 1.030 -
Outros 306 - 469 56
Total 7.881 - 11.024 146
Circulante - - - 146
Não circulante 7.881 - 11.024 -

2012
Controladora Consolidado
Ativo Passivo Ativo Passivo

Mútuos financeiros comex-controladores das corretoras
Fazon (a) - - 1.400 336
Ancora (g) - - 1.196 -
Secose (b) - - 1.227 -
Sebrasul - - 111 -
TGL - - 47 -
Itax - - 281 -
Life Vitoria Consult. e Corret. de Seguros Ltda.(“Life”) - - 372 -
Umbria Europa Insurance Serv. Ass. Ltda. (“Umbria Europa”) - - - 63
Umbria - - 103 91
Neval - - 128 62
Adavos - - 46 -
Carasso - - 167 -

- - 5.078 552
Mútuos financeiros entre empresas doGrupo (c)
4k 6.466 - - -
Índico Consult. de Benef. e Corret. de Seg. Ltda.(“Índico”) 310 - - -
Âncora 502 - - -

7.278 - - -
2012

Controladora Consolidado
Ativo Passivo Ativo Passivo

Outras contas a receber de ex-controladores das corretoras: (d)
APR - - 1.386 -
Laport - - 66 -
Retrato - - 1.545 -

- - 2.997 -
Outros 681 300 374 391
Total 7.959 300 8.449 943
Circulante - 300 - 943
Não circulante 7.959 - 8.449 -
(a)O saldo a receber deR$1.467 refere-se amútuo financeiro que será liquidadopor encontro de contas comas parcelas a pagar ao
ex-controlador, por aquisiçãoda corretora, a ocorrer até o fimdoexercício de2014. (b) Em2010, a Secose celebroumútuo financei-
ro com Sercose Corretora de Seguros Ltda. (“Sercose”). Em novembro de 2013, a obrigação oriunda do contrato foi assumida pelo
ex-controlador da Secose, a ser liquidada até julho de 2016. (c)Mútuos financeirosmantidos entre a controladora e suas subsidiá-
rias, atualizados com base em 104,5% do CDI, com vencimentos das parcelas finais até junho de 2018. (d) Como parte do processo
de aquisição, durante o exercício de 2012, os ex-controladores das corretoras APR, Laport, Secose, Barrasul e Retrato adquiriram
carteira de recebíveis das corretoras, com risco de realização. O contrato da Retrato encerrou-se e foi liquidado durante o exercício
de2013, os demais serão liquidadosdeacordo com fluxodepagamentoestabelecidos emcontrato, que seestendematé janeirode
2016. (e) A controlada Lasrymantém contas a receber referente à garantia financeira concedida pelos antigos controladores em30
de setembro de 2011. Os ex-quotistas da corretora decidiram por assinar o acordo, em benefício da Brasil Insurance e de todos os
seus acionistas. O saldo de R$4.953 em relação ao não cumprimento do lucro líquido projetado será liquidado emparcelas até abril
de 2015. Como garantia, os ex-quotistas ofereceram, empenhor, ações da Brasil Insurance de suas propriedades ou Certificados de
Depósitos Bancários (“CDB”), cujos valores superamos saldos a receber. (f)Mútuo financeiro a receber daÂncoraAssessoria, emra-
zãode reembolsodedespesaspagaspelaÂncora InvesteCorretoradeSegurosLtda.Osgastos foram incorridosnodesenvolvimento
consultoria em seguros mantidas em conjunto pelas empresas. O contrato prevê atualização monetária com base em 104,5% do
CDI e vencimento para até o encerramento do exercício de 2015. (g) Contrato de mútuo financeiro encerrado emmarço de 2013.
Em 31 de dezembro de 2013, além das transaçõesmencionadas acima, a Companhia possuía operações de garantias financeiras e
contas a pagar por aquisição de corretoras, com ex-controladores das próprias corretoras, nos montante de R$33.577 (R$40.379
em2012) eR$275.025 (R$257.154 em2012), respectivamente.Outras informações a respeito videNotas 7 e11.Os negócios eope-
rações com partes relacionadas são realizados com base em condições definidas entre as partes, considerada pela Administração
como estritamente comutativas e adequadas demodo a preservar os interesses de ambas as partes envolvidas no negócio. Os ex-
-controladores das corretoras que possuem transações com a Companhia, detém individualmente participação societária na Brasil
Insurance inferior a 2,5% do total de seu capital social. Durante o exercício 2013, a Companhia e os quotistas não controladores das
corretoras investidas celebraramAcordos deQuotistas, autorizando a distribuição desproporcional de lucro, calculado combase no
desempenho das corretoras com o objetivo de privilegiar a manutenção da liquidez, continuidade operacional e amaximização da
rentabilidade das corretoras. Durante o exercício social findo em31de dezembro de 2013, forampagos aos quotistas não controla-
dores, dividendos desproporcionais no montante de R$4.564 (vide Nota 7). Remuneração da Administração: A remuneração total
fixa e variável da Administração (incluindo o Conselho de Administração), registrada na rubrica “Remunerações, encargos sociais e
benefícios”, noexercício findoem31dedezembrode2013, foi deR$2.624deparcela fixa eR$8.403deparcela variável, totalizando
R$11.027. Em 29 de abril de 2013, foi realizada a Assembleia Geral Ordinária dos acionistas, que aprovou a remuneração global da
Administração para o exercício de 2013, nomontante total R$11.402, sendoR$6.889 aoConselho deAdministração e R$4.513 àDi-
retoria. As transações deopçãode ações comos administradores, garantias financeiras e contas a pagar por aquisição de corretoras
comex-controladores das corretoras estão descritas nas Notas 12.5, 11.3 e 7, respectivamente.
7. Investimentos: Os investimentos permanentes em controladas, conforme detalhado nas políticas contábeis da Companhia
(Nota 2.2.9) são avaliados pelométodo de equivalência patrimonial. A composição dos investimentos é a seguinte:

Controladora
2013 2012

Investimentos avaliados pela equivalência patrimonial 165.215 140.804
Ativos e passivos alocados a valor justo: 47.937 38.270
(-) Dividendomínimo (Nota 12.4) (1.201) (2.002)
Seguro de vida 67 204
Contrato de exclusividade 2.753 3.133
Carteira de clientes 43.148 35.106
Acordo de não competição 27.865 23.610
Garantias para pagamentos de demandas judiciais 37.220 32.229
(-) Provisão para demandas judiciais (37.220) (32.229)
(-) Imposto de renda e contribuição social diferidos (24.695) (21.781)
Total 213.152 179.074
Ágio por expectativa de rentabilidade futura 468.406 370.244
Total do investimento 681.558 549.318
Amovimentação dos investimentos está demonstrada abaixo: Controladora

1/1/2013 a 31/12/2013 1/1/2012 a 31/12/2012
Saldo inicial do exercício 549.318 241.332
Aquisição de investimentos no período (130) 71
Ativos e passivos adquiridos a valor justo 12.640 28.117
Ágio por expectativa de rentabilidade futuro 98.162 210.911
Dividendos recebidos (77.416) (41.333)
Resultado de equivalência patrimonial 103.319 110.220
Dividendos desproporcionais (4.564) -
Outros ganhos com investimentos 229 -
Saldo final do exercício 681.558 549.318
As informações dos investimentos por controlada são como segue:

Investimentos: Participação

Resultado de equivalência
patrimonial 01/01 a

31/12/2013
Investimentos
31/12/2013

Resultado de equivalência
patrimonial 01/01 a

31/12/2012
Investimentos
31/12/2012

4K 99,99% 4.871 21.535 9.312 16.547
A&M 99,80% (747) 2.193 2.222 3.821
Adavos 99,90% 1.017 1.163 636 656
Almac 99,80% 4.617 3.082 4.743 4.130
Âncora 99,98% 3.684 11.901 9.644 13.251
Carasso 99,80% 3.208 3.110 3.859 4.920
Aplick 99,60% 734 903 812 755
APR 99,99% 3.614 17.765 8.072 16.476
Aral 99,99% (6) 150 - -
AWF 99,99% 217 237 - -
Barrasul 99,20% 1.638 1.617 1.490 1.802
Base Brasil 99,90% 3.948 3.835 4.626 2.924
Bens 99,99% - 75 - -
BI Corretora 99,90% (370) 7 377 378
Carraro 99,97% 1.486 1.147 - -
Coelho 99,96% 2.010 2.594 1.577 1.787
Classic 99,90% 3.844 4.843 2.830 2.620
Correta 99,20% 1.361 1.102 148 586
CS3 99,98% 217 262 - -
Duraseg 99,99% 3.748 2.877 2.815 2.940
Economize 99,96% 3.148 4.252 1.590 1.890
Enesa 70,00% 1.832 1.381 1.335 1.399
Fazon 99,50% 5.519 7.538 4.114 3.226
FMA 99,90% 586 726 381 317
Fran 99,60% 1.311 902 959 1.467
GDE 99,62% 935 1.078 423 1.023
Graciosa 99,98% 868 760 743 222
Itax 99,99% 2.554 2.691 341 811
Índico 99,99% 8.311 10.252 3.747 1.944
Kalassa 98,66% 2.134 1.647 1.037 1.122
Laport 99,80% 1.078 700 507 613
Lasry 100,00% (1.444) 7.660 7.084 10.908
Lasry Serviços 99,90% 135 - (9) (135)
Life 99,99% 2.271 2.407 2.047 2.313
Megler 99,80% 836 668 947 898
Montejo 99,90% 1.384 2.225 3.654 3.422
Neval 99,80% 1.428 1.008 931 826
Omega 99,80% 497 372 - -
Previsão 51,00% 5.644 3.630 4.762 2.067
Promove 99,98% 7.548 8.261 8.316 10.861
RD3 99,98% 15 (27) - -
Retrato 99,33% 212 2.408 829 2.653
Romap 99,90% 2.223 1.892 1.723 1.771
SBX 99,99% - - 35 107
Sebrasul 99,98% 2.207 2.508 1.585 1.073
Secose 99,99% 1.359 2.264 2.229 4.061
SHT 99,80% 1.165 1.511 1.083 1.061
TGL 99,80% 683 787 138 150
Triplic BI 100,00% (623) 939 1.779 1.560
Triunfo 99,98% 1.964 2.176 1.791 1.028
Umbria 99,97% 1.521 2.313 1.601 1.999
Umbria Europa 99,97% (11) (68) (98) (57)
Umbria Insurance 9,96% 406 300 (245) (98)
Victrix 99,80% 4.255 3.320 2.745 2.131
Viva Bem 99,98% 550 561 (23) 10
York 99,60% 3.306 3.402 2.806 3.367
ZPS 99,80% 2.171 2.373 860 1.201
Total geral 107.069 165.215 114.910 140.804
Saldo e realização
de ativos e passivos
adquiridos a valor
justo (3.750) 47.937 (4.690) 38.270
Total 103.319 213.152 110.220 179.074

Em31 de dezembro de 2013, os dados financeiros selecionados das empresas controladas tinhama seguinte composição:
31/12/2013 01/01 a 31/12/2013
Ativo Passivo Receita líquida Lucro líquido

4K 38.790 17.255 2.284 4.871
A&M 2.336 139 297 (749)
Adavos 1.549 385 1.460 1.018
Almac 3.448 665 7.733 4.627
Âncora 17.437 5.641 15.066 3.684
André Carasso 4.306 1.320 7.638 3.214
Aplick 1.189 287 1.515 737
Apr 22.600 5.488 16.131 3.614
Aral 150 - - (6)
Awf 922 684 606 217
Barrasul 2.160 530 2.965 1.651
Base Brasil 4.297 528 15.044 3.949
Bens 541 465 - -
Br Corretora 2.012 1.705 1.474 (371)
Carraro 4.663 3.516 4.687 1.487
Coelho dos Santos 2.939 351 3.175 2.011
Classic 5.951 1.103 7.885 3.848
Correta 1.372 261 3.821 1.372
Cs3 365 102 326 217
Duraseg 3.749 871 5.270 3.748
Economize 8.297 4.043 7.626 3.149
Enesa 2.119 145 3.508 2.618
Fazon 9.250 1.378 7.594 5.546
Fma 930 212 1.724 587
Fran 1.147 247 2.530 1.316
Gde 1.521 439 1.547 938
Graciosa 1.264 504 1.698 869
Itax 7.441 4.353 5.939 2.495
Índico 12.055 1.819 17.307 8.312
Kalassa 6.853 5.199 3.215 2.162
Laport 912 210 1.878 1.080
Lasry 9.401 1.810 2.646 (1.444)
Lasry Serviços - - - 135
Life Vitória 2.956 553 4.877 2.271
Megler 799 154 1.616 837
Montejo 2.612 399 2.625 1.386
Neval 1.273 269 2.405 1.431
Omega 743 370 1.174 498
Previsão 11.577 4.459 14.000 11.066
Promove 10.419 2.492 16.432 7.549
RD3 43 70 52 15
Retrato 2.608 238 1.293 213
Romap 2.296 402 6.005 2.225
Sebrasul 4.869 2.362 3.427 2.207
Secose 4.138 1.875 10.933 1.358
Sht 1.911 401 2.074 1.167
Tgl 1.143 355 2.302 685
Triplic 1.040 108 190 (623)
Triunfo 3.049 874 4.054 1.965
Umbria 5.058 2.762 3.707 1.522
Umbria Europa 7 75 2 (11)
Umbria Insurance 497 203 1.076 407
Victrix 4.098 796 6.074 4.264
Viva Bem 582 21 659 550
York Brukan 3.955 554 5.171 3.320
Zps 10.914 8.538 5.610 2.177
A Companhia como parte de sua estratégia de crescimento adquire corretoras alinhadas com perfil de seu negócio.
Demonstramos a seguir umquadro resumodas aquisições realizadas:
Aquisições ocorridas durante o exercício findo em31 de dezembro de 2013

Controladora e consolidado

Empresa
Valor total da

contraprestação (*)
Data

de aquisição
Participação

adquirida
Valor pago até
31/12/2013 (*)

Carraro 22.758 20/02/2013 99,96% 7.275
Omega 12.021 26/06/2013 99,99% 1.058
Aral 156 26/06/2013 99,99% -
RD3/CS3 14.000 23/10/2013 99,99% 2.591
AWF 17.635 23/10/2013 99,99% 4.320
Bens 45.000 16/12/2013 99,99% 3.672

111.570 18.916
Aquisições ocorridas no exercício findo em31 de dezembro de 2012

Controladora e consolidado

Empresa
Valor total da

contraprestação (*)
Data

de aquisição
Participação

adquirida
Valor pago

até 31/12/13 (*)
Adavo’s 3.906 25/01/2012 99,90% 2.198
SHT 11.079 25/01/2012 99,80% 4.189
Life 8.048 08/02/2012 99,99% 3.130
Triunfo 25.115 08/02/2012 99,98% 7.500
Economize 12.469 21/03/2012 99,96% 2.283
TGL 4.863 21/03/2012 99,98% 1.118
Kalassa 13.536 05/06/2012 98,67% 4.860
Coelho 7.401 05/06/2012 99,96% 2.957
ZPS 16.649 26/04/2012 99,80% 7.858
Proaxi 27.909 01/11/2012 99,99% 10.271
Índico 109.520 14/12/2012 99,99% 36.412

240.495 82.776
(*) As liquidações das aquisições das corretoras são normalmente com50%emdinheiro e o restante com transferência de ações
daCompanhia. Alocaçãodopreçodeaquisição:Os valores justos dos ativos epassivos assumidosdas empresas adquiridas foram
estimados pela Administração e são revistos dentro do prazo de 12 meses decorridos de cada aquisição, de acordo com o CPC
15 (R1) - Combinação de Negócios. Após o prazo previsto, eventuais diferenças entre os valores estimados e realizados serão
lançadas a resultado quando incorridas. A Companhia, para atendimento ao CPC 15 (R1) procedeu à análise dos ativos e passivos
ao seu valor justo. Os ativos intangíveis identificados e reconhecidos atenderam aos critérios de reconhecimento estabelecidos
no CPC 04 (R1) - Ativo Intangível. Os ativos intangíveis e passivos assumidos decorrentes dessa análise, das aquisições ocorridas
entre os exercícios de 2013 e 2012, estão apresentados seguir:
Aquisições ocorridas no exercício findo em31 de dezembro de 2013

Empresa

Patri-
mônio
líquido

Carteira
de

clientes

Acordo de
não compe-

tição

Garantias para
pagamentos de
contingências

Provisão para
demandas
judiciais

Impostos
diferidos

Ágio por
expectativa de
rentabilidade

futura

Contra-
prestação
transferida

Carraro (339) 2.257 1.223 1.050 (1.050) (1.183) 20.800 22.758
Omega (132) 963 1.530 883 (883) (847) 10.507 12.021
Aral 156 - - - - - - 156
RD3/CS3 6 942 1.529 - - (840) 12.363 14.000
AWF 104 1.326 1.529 421 (421) (971) 15.171 17.159
Bens 75 4.271 1.529 2.637 (2.637) (1.972) 41.097 45.000

(130) 9.759 7.340 4.991 (4.991) (5.813) 99.938 111.094
Aquisições ocorridas no exercício findo em31 de dezembro de 2012

Empresa

Patri-
mônio
líquido

Carteira
de

clientes

Acordo de
não compe-

tição

Garantias para
pagamentos de
contingências

Provisão
para deman-
das judiciais

Impostos
diferidos

Ágio por
expectativa de
rentabilidade

futura

Contra-
prestação
transferida

Adavo’s 19 562 1.434 288 (288) (679) 2.570 3.906
SHT 44 1.372 1.434 223 (223) (954) 9.183 11.079
Life Vitória 266 844 1.434 429 (429) (775) 6.279 8.048
Triunfo 19 301 1.434 534 (534) (590) 23.951 25.115
Economize 300 1.182 1.434 3.052 (3.052) (890) 10.443 12.469
TGL 12 334 1.434 96 (96) (602) 3.685 4.863
Kalassa 85 1.031 1.348 4.937 (4.937) (809) 11.881 13.536
Coelho 210 1.071 1.434 - - (852) 5.538 7.401
ZPS 342 1.602 1.348 8.211 (8.211) (1.003) 14.360 16.649
Proaxi (a) 543 1.235 1.348 4.353 (4.353) (878) 25.661 27.909
Índico (a) (1.770) 15.408 2.247 1.427 (1.427) (6.002) 99.637 109.520

70 24.942 16.329 23.550 (23.550) (14.034) 213.188 240.495
(a) Durante o exercício de 2012, a Brasil Insurance apurou preliminarmente o valor das aquisições da Proaxi e Índico, alocando os
ativos intangíveis identificados e passivos assumidos combase em informações disponíveis à época. Ao longodos doze primeiros
meses após as aquisições, como permitido pelo CPC 15 (R1), a Companhia concluiu a combinação de negócio e, como consequ-
ência, ajustou os ágios dessas operações que foram impactados da seguinte forma:

Empresa
Alocação

preliminar Ajuste
Alocação

final
Ativos identificados e passivos assumidos 12.131 - 12.131
Àgio por rentabilidade futura 79.723 45.575 125.298
Contraprestação transferida 91.854 45.575 137.429
Contas a pagar por aquisição de controladas: Os valores justos de aquisição foramestimados combase nas disposições contratu-
ais dos Instrumentos deCompraeVendadeParticipaçãoAcionária quepreveemvalores de compra variáveis em funçãodo lucro
líquido futuro de cada investida (earn out). Estes valores consideram a lucratividade de cada empresa estimada pela Administra-
ção na data de aquisição. Osmontantes registrados a pagar estão demonstrados a seguir:

Controladora e consolidado
Saldo a pagar

Empresa
Valor total da

contraprestação Circulante
Não

circulante Total
Enesa 6.436 1.649 - 1.649
Classic 22.608 6.207 - 6.207
Sebrasul 13.751 2.792 - 2.792
Graciosa 15.278 1.889 - 1.889
Fazon 48.356 16.861 - 16.861
Umbria 22.114 3.105 1.732 4.837
Adavo’s 3.906 845 863 1.708
SHT 11.079 1.574 1.620 3.194
Life 8.048 1.860 4.406 6.266
Triunfo 25.115 3.135 5.499 8.634
Economize 12.469 4.216 13.127 17.343
TGL 4.863 220 1.408 1.628
Kalassa 13.536 3.356 7.855 11.211
Coelho 7.401 3.272 8.090 11.362
ZPS 16.649 1.979 6.080 8.059
Proaxi 15.390 6.785 10.853 17.638
Índico 76.360 16.076 57.031 73.107
Carraro 22.758 2.033 11.594 13.627
Omega 12.021 796 5.572 6.368
Aral 156 101 - 101
CS3 e RD3 14.000 1.536 9.873 11.409
AWF 17.635 2.038 11.277 13.315
BENS 45.000 5.070 30.750 35.820

434.929 87.395 187.630 275.025
No decorrer do exercício findo em 31 de dezembro de 2013 foram liquidadas parcelas de earn out que geraram os seguintes
impactos no resultado, como receita ou despesa financeira:

Controladora e Consolidado - 2013

Empresa
Valor da

parcela a pagar
Montante

pago
Receita

(despesa)
Data do

pagamento
Classic 4.709 5.096 (387) 01/04
Sebrasul 2.514 1.991 523 15/04
Previsão 7.143 7.143 - 15/04
Economize 1.263 2.223 (960) 15/04
Life 1.101 1.480 (379) 15/04
Triunfo 2.456 1.067 1.390 15/04
ZPS 1.672 955 717 15/04
Enesa 731 1.202 (470) 30/05
TGL 50 50 - 04/07
Classic 1.274 1.274 - 29/07
Kalassa 2.522 2.522 - 31/07
Coelho 2.380 2.380 - 19/08
Graciosa 464 464 - 30/08
Economize 36 36 - 04/09
Fazon 1.735 1.735 - 26/09
Índico 285 285 - 30/09
Umbria 4.358 2.507 1.851 29/10
Fazon 1.662 1.662 - 04/11
Adavos 790 944 (154) 21/11
Sht 1.249 1.461 (212) 27/11
Proaxi 1.829 1.306 523 11/12

40.223 37.783 2.442
ACompanhia avaliou o saldo apagar pormeio demodelos de fluxode caixa projetadodas corretoras. As premissas para crescimen-
to do fluxo de caixa são baseadas no plano de negócios da Companhia, aprovado pela Administração, bem comoemdados compa-
ráveis internos e demercado e representamamelhor estimativa da Administração, das condições econômicas que existirão nas di-
ferentes corretoras.Aavaliaçãoeconômica foi efetuadanoperíodocontratual acordadovariandodeumaquatroanos.Asprincipais
premissas usadas na estimativa são como segue: a) receitas - as receitas foramprojetadas entre 2014 e 2018 considerandoo cresci-
mentodas vendas edabasede clientes das diferentes corretoras; b) despesas operacionais - as despesas foramprojetadas em linha
com o desempenho histórico das corretoras, bem como o crescimento histórico das receitas. As premissas-chave foram baseadas
no desempenho histórico dos últimos dois exercícios das corretoras ajustadas pormúltiplos de lucros, definidos contratualmente.
8. Intangível:A composição do ativo intangível é como segue:

Taxa de amortização
Controladora Consolidado

2013 2012 2013 2012
Vida útil definida
Seguro de vida 25% - - 67 204
Contrato de exclusividade 10% - - 7.838 8.828
Carteira de clientes 10% - - 43.148 35.106
Acordo de não competição 11% - - 27.865 23.610
Software 25% 2.470 918 5.643 2.732

2.470 918 84.561 70.480
Vida útil indefinida
Ágio por rentabilidade
futura - - 471.601 373.674
Total 2.470 918 556.162 444.154
A Companhia avaliou a recuperação do valor contábil dos ágios e ativos intangíveis utilizando o conceito do “valor em uso”, por
meio de modelos de fluxo de caixa descontados de unidades geradoras de caixa. O processo de determinação do valor em uso
envolve utilização de premissas, julgamentos e estimativas sobre os fluxos de caixa, tais como taxa de crescimento das receitas e
despesas, estimativas de investimento e capital de giro futuros e taxa de descontos. As premissas sobre projeções de crescimen-
to, do fluxode caixa edos fluxosde caixa futuro sãobaseadasnoplanodenegóciosdaCompanhia, aprovadopelaAdministração,
bemcomoemdados comparáveis demercado e representamamelhor estimativa daAdministração, das condições econômicas
queexistirãodurantea vidaeconômicadasdiferentesunidades geradorasde caixa.Os fluxosde caixa futuros foramdescontados
com base na taxa representativa do custo de capital. De forma consistente com as técnicas de avaliação econômica, a avaliação
dovaloremusoéefetuadaporumperíododedezanose, apartir deentão, considerando-seaperpetuidadedaspremissas tendo
em vista a capacidade de continuidade dos negócios por tempo indeterminado. As principais premissas usadas na estimativa
do valor em uso são como segue: a) receitas - as receitas foram projetadas entre 2014 e 2023 considerando o crescimento das
vendasedabasedeclientesdasdiferentesunidadesgeradorasde caixa; b) despesasoperacionais - asdespesas foramprojetadas
em linha com o desempenho histórico da Companhia, bem como com o crescimento histórico das receitas. As premissas-chave
foram baseadas no desempenho histórico dos últimos dois anos da Companhia e em premissas macroeconômicas razoáveis e
fundamentadas combase emprojeções domercado financeiro.
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Movimentação dos intangíveis - consolidado:

Descrição
Seguro
de vida

Contrato de
exclusividade

Carteira de
clientes

Acordodenão
competição Software

Ágio por
rentabilidade

futura Total
Custo:
Saldos em31/12/2011 406 3.798 15.574 9.216 568 163.633 193.195
Intangíveis identificados em
combinação de negócio - - 22.334 16.630 - 210.041 249.005
Adições - 5.695 - - 2.329 - 8.024
Saldos em31/12/2012 406 9.493 37.908 25.846 2.897 373.674 450.224
Intangíveis identificados em
combinação de negócio - - 12.367 7.039 - 98.162 117.568
Adições - - - - 3.585 - 3.585
Baixas (235) (235)
Saldos em31/12/2013 406 9.493 50.275 32.885 6.482 471.601 571.142
Amortização acumulada:
Saldos em31/12/2011 - - - - (28) - (28)
Adições (202) (665) (2.802) (2.236) (137) - (6.042)
Saldos em31/12/2012 (202) (665) (2.802) (2.236) (165) - (6.070)
Adições (137) (990) (4.325) (2.784) (674) - (8.910)
Saldos em31/12/2013 (339) (1.655) (7.127) (5.020) (839) - (14.980)
Intangível líquido em
31/12/2012 204 8.828 35.106 23.610 2.732 373.674 444.154
Intangível líquido em
31/12/2013 67 7.838 43.148 27.865 5.643 471.601 556.162
9. Imposto de renda e contribuição social: O resultado de imposto de renda e contribuição social corrente e diferido para os
exercícios findos em31 de dezembro de 2013 e 2012 está apresentado abaixo:

Controladora Consolidado
01/01 a

31/12/2013
01/01 a

31/12/2012
01/01 a

31/12/2013
01/01 a

31/12/2012
Lucro presumido
Imposto de renda corrente - - (22.206) (21.754)
Contribuição social corrente - - (8.592) (8.121)

- - (30.798) (29.875)
Lucro real - corrente
Imposto de renda corrente (3.600) (1.598) (4.274) (3.957)
Contribuição social corrente (1.304) (592) (1.566) (1.488)

(4.904) (2.190) (5.840) (5.445)
Total da despesa de imposto de renda e contribuição social corrente (4.904) (2.190) (36.638) (35.320)
Lucro real - diferido
Imposto de renda diferido (559) (668) 745 1.108
Contribuição social diferida (1.553) (241) (1.084) 398
Total da despesa de imposto de renda e contribuição social diferidos (2.112) (909) (339) 1.506
Total da despesa de imposto de renda e contribuição do exercício (7.016) (3.099) (36.977) (33.814)
Em 31 de dezembro de 2013, o valor consolidado de imposto de renda e contribuição social a pagar era de R$27.981 (R$25.493
em 31 de dezembro de 2012). A despesa de imposto de renda e da contribuição social das controladas com base no lucro pre-
sumido está demonstrada abaixo:

01/01 a 31/12/2013 01/01 a 31/12/2012
Empresas tributadas pelo lucro presumido:
Receitas com serviços - líquidas de cancelamentos 264.090 220.186
Alíquota de 32% sobre prestações de serviços 84.509 70.560
Resultado financeiro 8.876 19.679
Base de cálculo 93.385 90.239
Alíquota de 15%para IRPJ e 9%de CSLL (23.346) (22.560)
Adicional de IRPJ - alíquota de 10% (*) (7.452) (7.315)
Despesa de imposto de renda e contribuição social (30.798) (29.875)
(*) Adicional apurado sobre o montante de base de calculo excedente a R$240 ao ano, em cada corretora, conforme legislação
do impostode renda.A reconciliaçãodadespesade impostode rendae contribuição social à alíquotaefetiva, calculada combase
no lucro real, está apresentada abaixo:

Controladora Controladora
01/01 a 31/12/2013 01/01 a 31/12/2012

Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 109.087 112.897
Despesa pela alíquota nominal - 34% (37.090) (38.395)
Itens de conciliação para determinação da alíquota efetiva:
Remuneração baseada emações (3.568) (2.392)
Resultado de equivalência patrimonial 35.128 37.475
Outros (1.486) 213
Imposto de renda e contribuição social do período (7.016) (3.099)
Alíquota efetiva dos impostos 6% 3%
O impostode rendaea contribuição social apurados epagospelaCompanhia, assimcomoas respectivas declaraçõesde imposto
de renda e registros contábeis, estão sujeitos a exames por parte das autoridades fiscais por prazos prescricionais variáveis, após
estesprazos,osmesmosnãoestãomais sujeitosà revisãopelasautoridades fiscais. Em31dedezembrode2013e2012,aposição
líquida do ativo (passivo) fiscal diferido é como segue:

Controladora Consolidado
2013 2012 2013 2012

Imposto de renda e contribuição social diferidos sobre:
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social 5.659 7.771 5.659 7.771
Ativos intangíveis e passivos assumidos em combinação de negócio (*) - - (24.695) (21.778)
Diferenças temporárias - valor justo de títulos e valoresmobiliários (44) - (44) -
Ativo (passivo) fiscal diferido, líquido. 5.615 7.771 (19.080) (14.007)
(*) Imposto diferidos apurados com base em alocação de ativos intangíveis e passivos assumidos na aquisição das corretoras,
registradosemcontrapartidaaoágio comodeterminaoCPC15 (R1).AestimativadaAdministraçãodacompensaçãodoscréditos
fiscais diferidos ativos é demonstrada abaixo:
Ano Valores
2014 3.102
2015 1.181
2016 278
A partir de 2017 1.098
Total 5.659
Em 31 de dezembro de 2013, a Controladora possuía prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social R$16.515, sobre qual
foi reconhecido o efeito tributário. A Companhia reconheceu os créditos tributários sobre prejuízos fiscais e bases negativas da
contribuição social de exercícios anteriores, que não possuem prazo prescricional e cuja compensação está limitada a 30% dos
lucros anuais tributáveis, na extensãoqueéprovável queo lucro tributável seja disponível para usona compensaçãodas diferen-
ças temporárias, com base nas premissas e condições estabelecidas no modelo de negócios da Companhia. O reconhecimento
inicial e asposteriores avaliaçõesdo impostode rendadiferidoocorremquandosejaprovável queo lucro tributável dospróximos
anos esteja disponível para ser usado na compensação do ativo fiscal diferido, com base em projeções de resultado elaboradas
e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que possibilitam a sua utilização total, ou parcial se
for constituído o crédito integral, a fim de ajustar a provisão para perdas, caso necessário, para manter esses ativos ao valor de
realização esperado. Em31dedezembro de 2013, não houve necessidade de redução destes créditos ao valor de realização.MP
nº 627 e IN RFB nº 1.397: Em 12 de novembro de 2013 foi publicada a Medida Provisória nº 627 (MP nº 627), que: (i) revoga o
Regime Tributário de Transição (RTT) a partir de 2015, com a introdução de novo regime tributário; (ii) altera o Decreto-Lei nº
1.598/77 pertinente ao cálculo do imposto de renda da pessoa jurídica e a legislação sobre a contribuição social sobre o lucro
líquido.Onovo regime tributário previsto naMPnº627passa a vigorar a partir de 2014, caso a entidade exerça tal opção.Dentre
os dispositivos daMP nº 627, destacam-se alguns que dão tratamento à distribuição de lucros e dividendos, base de cálculo dos
juros sobre o capital próprio e critério de cálculo da equivalência patrimonial durante a vigência do RTT. A Companhia preparou
um estudo dos potenciais efeitos da aplicação da MP nº 627 e IN nº 1.397 e concluiu que não resultam em efeitos relevantes
em suas operações e em suas demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2013, baseada na nossa
melhor interpretação do texto corrente da MP. A possível conversão daMP nº 627 em lei pode resultar em alteração da nossa
conclusão. A Companhia aguarda a definição das emendas àMPnº 627para quepossa optar ounãopela sua adoção antecipada
no exercício fiscal de 2014.
10. Provisões para demandas judiciais e compromissos: A Companhia e suas controladas são partes integrantes em processos
judiciais de natureza tributária, cível, trabalhista e outros, surgidos no curso normal dos seus negócios e estão discutindo essas
questões, tanto na esfera administrativa quanto judicial, as quais são amparadas por depósitos judiciais, quando aplicáveis. A
Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes e, quanto às
ações trabalhistas, com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão emmontante con-
siderado suficiente para cobrir perdas estimadas comas pendências em curso. As provisões para demandas judiciais, registradas
em relação àquelas causas consideradas comoperdas prováveis, apresentam a seguinte composição:

Consolidado
2013 2012

Causas tributárias 18.832 17.659
Causas trabalhistas 18.617 14.708
Causas cíveis 227 -

37.676 32.367
Garantias para pagamentos de contingências (a) (37.219) (32.229)
Total 457 138
Amovimentação das provisões é como segue:

Causas tributárias
Causas

trabalhistas Causas cíveis Total
Saldo em31/12/2011 (b) 3.751 5.158 - 8.909
Pagamentos (140) (76) - (216)
Constituições (c) 14.048 9.626 - 23.674
Saldo em31/12/2012 17.659 14.708 - 32.367
Constituições (c) 1.173 3.909 227 5.309
Saldo em31/12/2013 18.832 18.617 227 37.676
(a) Referem-se a ativos indenizáveis definidos contratualmente na aquisição das corretoras do grupo, com valores corres-
pondentes às provisões para demandas judiciais apuradas nas combinações de negócio. Como garantia dos pagamentos foram
oferecidas ações da própria Brasil Insurance, de propriedade dos ex-controladores das corretoras, transferidas como contrapres-
tação da aquisição. (b) Do total, o valor de R$8.679 refere-se a contingências de naturezas tributárias e trabalhistas, com asmais
diversas características envolvendo recolhimentos e bases de cálculo. Como parte do processo de combinação de negócios, a
Companhia registrou os ativos indenizáveis. (c) Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2013, a Companhia registrou
R$4.990 (R$23.550 no exercício findo de 31 de dezembro de 2012) de provisão para demandadas judiciais relacionadas a causas
tributárias e trabalhistas comasmais diversas características envolvendo recolhimentos e bases de calculo, comparte doproces-
so de combinação de negócios. Também foram registrados ativos indenizáveis. Em31 de dezembro de 2013, a Brasil Insurance e
suas controladaspossuíamprocessos cujasexpectativasdeperda sãoclassificadas comopossíveis, naopiniãodeseus consultores
jurídicos, e, portanto, não são provisionadas pela Companhia. O montante total em 31 de dezembro de 2013 era de R$7.593
(sendo R$1.520 de ações cíveis, R$1.664 de ações tributárias e R$4.409 de ações trabalhistas) e em 31 de dezembro de 2012
era de R$8.833 (sendo R$2.923 de ações cíveis, R$2.550 de ações tributárias e R$3.360 de ações trabalhistas). Compromissos:
Contratos de penhor de ações: As Corretoras estão expostas e sujeitas a riscos fiscais, cíveis e trabalhistas referentes às suas
operações anteriores à assinatura dos contratos de compra e venda. Os sócios fundadores assumem contratualmente a res-
ponsabilidade sobre quaisquer eventuais contingências que surjam sob seu período de gestão até a data do evento de liquidez.
Como garantia os sócios fundadores assinaram contratos de penhor de ações pelos quais poderão ser executadas as garantias
prestadas, durante o prazo de cinco anos a contar da data do evento de liquidez, para liquidar qualquer contingência ou passivo
das Sociedades Corretoras, cujos fatos geradores ocorreram anteriormente à liquidação do evento de liquidez e que venham
a recair sobre a Companhia e suas controladas. Contratos de aluguéis: A Companhia e suas controladas possuem contratos de
aluguel para 42 imóveis onde se situam suas instalações, sendo o customédio anual de R$5.364, reajustado principalmente pela
variação de IGP-M/FGV. Os prazos de locação variam entre um e cinco anos e os contratos preveemmulta, no caso de rescisão
que correspondemao valormáximo de trêsmeses de aluguel ou proporcional ao tempo de término de contrato.
11. Instrumentos financeiros:ACompanhiae suasControladasefetuaramavaliaçãodeseusativosepassivos financeirosemrelação
aos valores de mercado por meio de informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas. Entretanto, considerável
julgamento foi requerido na interpretação dos dados demercado para produzir a estimativa do valor de realizaçãomais adequada.
Como consequência, as estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados nomercado
de troca corrente.Ousodediferentesmetodologias demercadopode ter umefeitomaterial nos valores de realizaçãoestimados. A
administraçãodesses instrumentoséefetuadapormeiodeestratégiasoperacionais, visandoà liquidez, rentabilidadeesegurança.A
política de controle consiste emacompanhamentopermanentedas taxas contratadas versus as vigentes nomercado.ACompanhia
e suas controladas não efetuamaplicações de caráter especulativo emderivativos ouquaisquer outros ativos de risco. As atividades
da Companhia a expõe a alguns riscos financeiros. A gestão de risco busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho
financeirodaCompanhia.Agestãode riscoé realizadae regularmentemonitoradapelaCompanhia, aqualbusca identificareavaliar
os principais riscos para proteger a Companhia contra eventuais perdas financeiras. As operações da Companhia e das suas contro-
ladas estão sujeitas aos fatores de riscos abaixo descritos: 11.1. Fatores de risco: a) Gestão do capital social: O objetivo da gestão
de capital da Companhia é assegurar que se mantenha uma classificação de crédito forte perante as instituições e uma relação de
capital ótima, a fim de suportar os negócios da Companhia emaximizar o valor aos acionistas. A Companhia controla sua estrutura
de capital fazendo ajustes e adequando às condições econômicas atuais. Para manter ajustada esta estrutura, a Companhia pode
efetuar pagamento de dividendos e retorno de capital aos acionistas entre outros. b) Riscos de liquidez: O risco de liquidez é carac-
terizado pelo risco da Companhia e suas controladas não possuírem recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos e
obrigações relacionadas a passivos financeiros (que são liquidadas em caixa ou outro ativo financeiro) em decorrência de descasa-
mentodeprazooudevolumeentreos recebimentosepagamentosprevistos. Para administrar a liquidezdo caixa sãoestabelecidas
premissas de desembolsos e recebimentos futuros, monitoradas diariamente pela área de tesouraria, sendo que os objetivos de
gestão dessemesmo caixa pela Companhia possuem as seguintes prioridades: (i) Preservar o valor do capital investido; (ii) Manter
um nível de liquidez adequado aos compromissos assumidos; e (iii) Obter um retorno adequado da carteira de investimentos. A
exposição da Companhia ao risco de liquidez está demonstrada a seguir:

Consolidado
31/12/2013 31/12/2012

0-12meses >12meses 0-12meses >12meses
Passivos financeiros
Financiamentos 78 - 45 11
Fornecedores 1.006 - 764 -
Outras contas a pagar - partes relacionadas 146 - 943 -
Obrigações comaquisições de controladas 87.395 187.630 55.445 201.709
c) Risco de crédito: A Companhia e suas controladas restringem a exposição a riscos de crédito associados a títulos e valores
mobiliários, efetuando seus investimentos em instituições financeiras avaliadas como de primeira linha e com remuneração em
títulos de curto prazo. Com relação às contas a receber, a Companhia restringe a sua exposição a riscos de crédito por meio
de vendas para uma base ampla de clientes. Em 31 de dezembro de 2013 e 2012, não havia concentração de risco de crédito
relevante associado a seguradoras. d) Risco de taxa de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia e as suas controladas
sofrerem ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos. Visando amitigação desse
tipo de risco, a Companhia e suas controladas buscam diversificar a aplicação de recursos em termos de pós-fixadas. As taxas de
juros contratadas sobre aplicações financeiras estão mencionadas na Nota 4. Análise de sensibilidade: Para 31 de dezembro de
2013, a Administração preparou uma análise de sensibilidade considerando a variação de juros dos instrumentos financeiros,
que descreve os riscos que podem gerar perdas materiais para a Companhia. Esta análise foi efetuada com base nas diretrizes
da Instrução CVM nº 475/08. A Companhia está exposta a taxas de juros flutuantes substancialmente às variações da taxa CDI
que remunera suas aplicações financeiras emCertificado deDepósito Bancário e títulos de renda fixa, lastreadas emdebêntures,
contratadas em reais. Com a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas aplicações financeiras às quais a Companhia
estava exposta em 31 de dezembro de 2013, foram definidos três cenários diferentes. Com base em projeções divulgadas por
instituições financeiras, foi obtida a projeção do CDI para os próximos 12meses através de informações disponíveis nomercado
à época do encerramento destas demonstrações financeiras, cuja média foi de 11,35% e este definido como cenário provável;
a partir desta taxa, foram calculadas variações de 25% e 50%. Para cada cenário foi calculada a “receita financeira bruta”, não
levando em consideração a incidência de tributos sobre os rendimentos das aplicações. Esta análise foi efetuada com base nas
diretrizes da Instrução CVMnº 475/08.

Operação Risco
Cenário
Provável

Cenário
Possível -
stress 25%

Cenário
Remoto -
stress 50%

Redução do rendimento das aplicações financeiras em12meses (*) CDI 15.157 (3.789) (7.578)
Aumento do rendimento das aplicações financeiras em12meses (*) CDI 15.157 3.789 7.578
(*) No consolidado, em 31 de dezembro de 2013, a soma das aplicações financeiras classificadas como equivalentes de caixa
e títulos e valores mobiliários era de R$133.540 (R$257.310 em 31 de dezembro de 2012). Os valores justos estimados foram
determinados usando as informações de mercado disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julga-
mento considerável é necessário para interpretar informações de mercado e estimar o valor justo. Assim, as estimativas aqui
apresentadas não são necessariamente indicativas dos montantes que a Companhia poderia realizar no mercado atual. O uso
de diferentes premissas demercado e/oumetodologias de estimativas podem ter um efeito significativo nos valores justos esti-
mados. O valor justo das contas a receber e dos créditos/débitos compartes relacionadas se aproximamde seu respectivo valor
contábil, emgrandeparte devido ao vencimentono curtoprazodesses instrumentos.Os valores contábeis e justos dosprincipais
instrumentos financeiros da Companhia em31 de dezembro de 2013 são como segue:

Controladora
Valor contábil

Empréstimos e
recebíveis

Valor justo por
meio do resultado

Disponível
para venda Total Valor justo

Caixa e equivalentes de caixa 5.933 - - 5.933 5.933
Títulos e valores mobiliários - - 70.742 70.742 70.742
Partes relacionadas 7.881 - - 7.881 7.881
Fornecedores 69 - - 69 69
Contas a pagar por aquisição de corretoras - 275.025 - 275.025 275.025

Consolidado
Valor contábil

Empréstimos e
recebíveis

Valor justo por
meio do resultado

Disponível
para venda Total Valor justo

Caixa e equivalentes de caixa 21.949 - - 21.949 21.949
Títulos e valoresmobiliários - - 119.574 119.574 119.574
Contas a receber de clientes 90.010 - - 90.010 90.010
Instrumentos financeiros - garantias - 33.577 - 33.577 33.577
Partes relacionadas 12.451 - - 12.451 12.451
Fornecedores 1.006 - - 1.006 1.006
Contas a pagar por aquisição de corretoras - 275.025 - 275.025 275.025
Hierarquia de valor justo: A Companhia utiliza a seguinte hierarquia para determinar e divulgar o valor justo de instrumentos
financeiros pela técnica de avaliação: • Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos idênticos ou
passivos; • Nível 2: inputs diferentes dos preços negociados emmercados ativos incluídos no Nível 1 que são observáveis para o
ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços); e • Nível 3: inputs para o ativo ou passivo
que não são baseados em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezembro de 2013, o nível de
hierarquia do valor justo para os instrumentos financeiros são como segue:

Consolidado
Nível 1 Nível 2 Nível 3

Títulos e valoresmobiliários - 119.574 -
Instrumentos financeiros - garantias - - 33.577
Contas a pagar por aquisição de corretoras - - 275.025
As conciliações dos saldos iniciais e finais dos instrumentos financeiros classificados no Nível 3 da hierarquia de valor justo são
como segue:

Garantias financeiras
Contas a pagar por

aquisição
Saldo em1º de janeiro de 2012 26.627 (99.428)
Recebimentos de garantias (8.652) -
Obrigações assumidas por novas aquisições - (238.874)
Pagamentos de contas a pagar por aquisição - 79.620
Ganhos com valor justo de instrumentos - resultado do exercício (Nota 14) 22.404 1.458
Saldo em31 de dezembro de 2012 40.379 (257.224)
Reclassificações para contas a receber (5.140) -
Recebimentos de garantias (8.282) -
Obrigações assumidas por novas aquisições - (111.570)
Pagamentos - 66.552
Ganhos com valor justo de instrumentos - resultado do exercício (Nota 14) 6.620 27.217
Saldo em31 de dezembro de 2013 33.577 (275.025)
Em 31 de dezembro de 2013 e 2012, a Companhia e suas controladas não possuem quaisquer operações estruturadas com
derivativos, contratos a termo, operações de swap, opções, futuros ou mesmo operações de derivativos embutidos em ou-
tros produtos, de forma que não há qualquer risco associado às políticas de utilização de instrumentos financeiros derivativos.
11.3. Instrumentos financeiros - garantias: A Brasil Insurance possui contratos de garantias financeiras de lucro mínimo para
algumas empresas. As garantias foram dadas pelos antigos quotistas destas corretoras e são classificadas como Instrumentos
Financeiros conforme definido nos Pronunciamentos Técnicos CPC 38 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensu-
ração, CPC 39 - Instrumentos Financeiros: Apresentação e CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Evidenciação. Instrumentos
financeiros de garantia são mensurados e contabilizados pelo valor justo e o reconhecimento das variações no valor justo com
contrapartida no resultado. A Companhia avaliou o valor justo das garantias financeiras por meio de modelos de fluxo de caixa
descontados das corretoras. As premissas sobre projeções de crescimento, do fluxo de caixa são baseadas no plano de negócios
da Companhia, aprovado pela Administração, bem como em dados comparáveis internos e demercado. Esses dados represen-
tam amelhor estimativa da Administração, das condições econômicas que existirão nas diferentes corretoras. Os fluxos de caixa
futuros foram descontados com base na taxa representativa do custo de capital. A avaliação econômica foi efetuada no período
contratual acordado variandode1a3 anos. As principais premissas usadas naestimativa são comosegue: a) receitas - as receitas
foram projetadas considerando o crescimento das vendas e da base de clientes das diferentes corretoras; b) despesas operacio-
nais - as despesas foram projetadas em linha com o desempenho histórico das corretoras, bem como o crescimento histórico
das receitas. As premissas-chave foram baseadas no desempenho histórico dos últimos dois anos das corretoras. O valor justo
dos instrumentos financeiros e respectivos efeitos no resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2013, oriundos das
garantias financeiras, são como segue:

Corretora
Ativo circulante Ativo não circulante Resultado
2013 2012 2013 2012 01/01 a 31/12/2013 01/01 a 31/12/2012

4K (a) 28.560 - 5.017 23.224 6.620 11.359
A&M (b) - 3.946 - - - 3.000
Lasry (c) - 11.508 - - - 6.344
Triplic (d) - 1.701 - - - 1.701
Total 28.560 17.155 5.017 23.224 6.620 22.404
a) Contrato 4K: Em 31 de dezembro de 2013, a controlada 4K reconheceu em seu ativo com contrapartida no resultado o valor
justo dos Instrumentos Financeiros nomontante de R$33.577, referente à garantia financeira concedida pelos antigos quotistas
demodo a preservar a empresa frente à rescisão unilateral do contrato, que a controladamantinha comaUnimed - Cooperativa
deTrabalhoMédicodoRiode Janeiro Ltda. Poreste contrato, a4Kcomprometia-seaatuar, comexclusividademútuanagerência
dos planos de saúde oferecidos por esta, através doAbrigo doMarinheiro. Esse contrato foi descontinuado unilateralmente pela
Unimed-Riodurante suavigência, nãoobstantea4Kestivesseaeledandocumprimento integral.Osex-quotistasda4Kdecidiram
por assinar, em benefício da Brasil Insurance e de todos os seus acionistas, sem o recebimento de qualquer contraprestação,
Instrumentodepenhor de ações daBrasil Insurance, datadode20de janeiro de2011, noqual garantiramovalor de lucro líquido
(de impostos inclusive) projetado de R$27.000 para o período de 1º de janeiro de 2011 a 31 de março de 2014, equivalente
a R$2.100 por trimestre. Pelo contrato, os antigos quotistas liquidarão a diferença em relação ao lucro líquido projetado em
30 de abril de 2014 e, como garantia, ofereceram em penhor ações da Brasil Insurance de suas propriedades. Os ex-quotistas
entendemque a 4K temdireito a indenização em razão da rescisão unilateral do contratoUnimedpelaUnimed-Rio e pretendem
a cobrança judicial das perdas e danos decorrentes da rescisão pela Unimed. b) Contrato A&M: Durante o exercício de 2011, a
controlada A&Mreconheceu em seu ativo comcontrapartida no resultado o valor justo do Instrumento Financeiro nomontante
de R$1.623, referente à garantia financeira concedida pelos antigos quotistas, demodo a preservar o lucro líquido (de impostos
inclusive) mínimo do período de 1º de abril de 2011 a 30 de junho de 2011 de R$1.200. Como garantia, os antigos acionistas
ofereceram, em penhor, ações da Brasil Insurance de suas propriedades. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2012
e no primeiro semestre de 2013 foram liquidados osmontantes de R$677 e R$128, respectivamente, e o saldo remanescente de
R$819, liquidadoemsetembrode2013. Adicionalmente, duranteoexercício de2012, aA&Mreconheceuemseuativo comcon-
trapartida no resultadoo valor justo deoutro instrumento financeiro, nomontante deR$2.300 (líquidode impostos), referente à
garantia financeira concedida pelos antigos quotistas demodoapreservar o lucro líquido mínimodoperíodode 1º de janeiro de
2011 a 30 de novembro de 2011. Como garantia os antigos quotistas ofereceram, em penhor, ações da Brasil Insurance de suas
propriedades. A garanta foi integralmente paga em 20 demarço de 2013. c) Contrato Lasry: Em abril de 2013, decorrido o prazo
demensuração do valor justo do instrumento financeiro da corretora, o saldo foi reclassificado para outras contas a receber de
partes relacionadas (Nota 6 (e)). Em fevereiro de 2014, a Lasry ajuizou uma ação de cobrança contra um dos antigos quotistas,
devedor da garantia, em relação a duas parcelas que somam R$714, após tentativas frustradas de solucionar amigavelmente a
questão, conformemencionadonaNota 17. d) Contrato Triplic: Em31dedezembrode2012, a controlada Triplic reconheceuem
seu ativo com contrapartida no resultado o valor justo do Instrumento Financeiro nomontante de R$1.701, referente à garantia
financeira concedida pelos antigos quotistas de modo a preservar a empresa frente à garantia de lucro líquido (de impostos
inclusive) mínimo no período de 1º de janeiro de 2012 a 30 de novembro de 2012. Esta garantia financeira foi integralmente
liquidada em 21 de março de 2013. Apresentamos a seguir a análise de sensibilidade dos impactos no resultado em relação à
garantia financeira mantida pela 4k, que representa o único contrato em aberto em 31 de dezembro de 2013, cujos cenários
estão relacionados seguir:
Cenário Provável - Taxa de desconto de 10,50%a.a.
Cenário Possível - Aumento ou redução na taxa de desconto em1%
Cenário Remoto - Aumento ou redução na taxa de desconto em3%

Efeito no resultado

Cenário

Provável

Cenário

Possível

Cenário

Remoto

Aumento 848 77 232

Redução 848 (77) (232)
12.Patrimônio líquido:12.1. Capital social:Em31dedezembrode2013,o capital social subscritoe integralizadoédeR$318.376,
excluindoos custos comemissão de ações nomontante deR$30.553 (em31dedezembro de 2012, R$318.303, excluindo custos
com emissão de ações), representado por 98.312.688 ações ordinárias (96.743.021 ações ordinárias em 31 de dezembro de
2012), sendo 3.933.240 mantidas em tesouraria (3.774.540 em 31 de dezembro de 2012), nominativas e sem valor nominal,
conforme segue:

2013 2012
Acionista Quantidade de ações %participação Quantidade de ações %participação

Ações em circulação (free float) 72.027.903 72 64.376.163 67
Sócios Fundadores 19.293.308 21 19.427.794 20
Sócios Corretores (adquiridos pós IPO) 3.058.237 3 2.849.024 3
Verona BIB Brokers Part. S.A. (“Verona”) (a) - - 6.315.500 7
Tesouraria 3.933.240 4 3.774.540 3

98.312.688 100 96.743.021 100
(a) O Verona, veiculo de investimento formado pelos Sócios Fundadores, com exceção dos FIPs BCVI e Itaúna, em função do en-
cerramento de seu prazo, transferiu a totalidade de sua participação nas ações da Companhia para os seus sócios pessoas físicas
signatários do Acordo de Acionistas da Companhia. A Companhia está autorizada a aumentar o seu capital social até o limite de
R$1.200.000, independentemente de reforma estatutária, mediante deliberação do Conselho de Administração. No exercício
findo em 31 de dezembro de 2013, foram emitidas 1.569.667 ações ao valor de R$72 (1.714.881 ações no exercício de 2012 ao
valor de R$183), respectivamente por conta do pagamento de aquisições de novas corretoras.
Amutação do número de ações em circulação é conforme segue:

Ações Valor
Saldo em31 de dezembro de 2011 90.772.240
27/01/2012 Incorporação SHT 106.530 1
13/02/2012 Incorporação Triunfo 204.650 22
27/03/2012 Incorporação Economize 65.663 1
30/06/2012 Incorporação ZPS 215.878 1
30/06/2012 Incorporação Kalassa 154.090 4
16/05/2012 Exercício de Bônus Classic e D2X 186.608 46
10/08/2012 Exercício de Bônus Graciosa 40.945 13
01/11/2012 Incorporação Proaxi 159.628 17
31/12/2012 Incorporação Índico 580.889 78
Ações exercidas em2012 - plano de opções de ações 481.360 -
Movimentação em2012 2.196.241 183
Saldo em31 de dezembro de 2012 92.968.481
02/01/2013 Exercício de bônus da Previsão 77.884 29
04/01/2013 Ações exercidas em2013 - plano de opções de ações 181.700 -
01/02/2013 Ações exercidas em2013 - plano de opções de ações 65.100 -
02/02/2013 Ações exercidas em2013 - plano de opções de ações 40.000 -
20/02/2013 Incorporação SMM 233.056 3
19/04/2013 Exercício de bônus Fazon eUmbria 110.534 1
25/04/2013 Exercício de bônus SHT 38.617 -
13/05/2013 Exercício de bônus ZPS, Triunfo e Economize 130.600 1
13/05/2013 Exercício de bônus Classic, Sebrasul, Previsão 182.858 -
17/06/2013 Ações exercidas em2013 - plano de opções de ações 10.000 -
26/06/2013 IncorporaçãoDR7 85.080 -
05/08/2013 Exercício bônus Classic 63.397 -
02/09/2013 Recompra de ações (200.000) -
03/09/2013 Recompra de ações (25.000) -
05/09/2013 Exercício bônus Kalassa 79.716 -
05/06/2013 Recompra de ações (55.500) -
12/09/2013 Recompra de ações (25.000) -
23/09/2013 Recompra de ações (25.000) -
23/10/2013 Incorporação AWF 121.248 6
04/11/2013 Exercício bônus Fazon 141.076 -
27/11/2013 Exercício bônus SHT 35.468 -
05/12/2013 Recompra de ações (125.000) -
16/12/2013 Incorporação Ben’s 270.133 32
Movimentação em2013 1.410.967 72
Saldo em31 de dezembro de 2013 94.379.448
Média ponderada de ações em circulação em2013 93.909.431
12.2. Reserva legal: A reserva legal foi constituída ao final de cada exercício social, com base em 5% do lucro líquido, limitada a
20%docapital social, emconformidadecomoartigo193daLei 6.404/76.12.3.Retençãode lucros:Areservapara investimentos
refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, a fim de atender ao projeto de crescimento dos negócios
estabelecido em seu plano de investimentos, conforme orçamento de capital aprovado e proposto pelos administradores da
Companhia, “ad referendum”, para ser deliberado na Assembleia Geral dos Acionistas, em observância ao artigo 196 da Lei das
Sociedades por Ações. Conforme definido no estatuto social da Companhia. 12.4. Dividendos: O estatuto social da Companhia
estabeleceumdividendomínimoobrigatóriode25%calculado sobreo lucro líquidoanual, ajustadona formaprevista pelo artigo
202 da Lei nº 6.404/76. Em 29 de abril de 2013, a Assembleia Geral Ordinária aprovou a distribuição dos dividendos relativos ao
exercício social findo em 31 de dezembro de 2012, à razão de R$1,125 por ação, totalizando R$105.437 (incluindo o saldo dos
dividendosmínimos obrigatórios, provisionados em 2012). Os dividendos foram pagos até 30 de junho de 2013 e já haviam sido
registrados como dividendos a pagar em 31 de dezembro de 2012, por corresponder ao mínimo obrigatório daquele exercício.
Como permitido pelo Estatuto da Companhia, em 14 demaio, 14 de agosto e 14 de novembro de 2013, o Conselho de Adminis-
tração aprovou pagamentos de dividendos intermediários à razão de R$0,20 por ação, totalizando R$56.260, respectivamente,
valores estes que somados superaram o limite mínimo obrigatório para distribuição de dividendos no exercício 2013, como de-
monstrado a seguir. Portanto, em31 de dezembro de 2013, a Companhia não registrou provisão para pagamento de dividendos
referente ao resultado do exercício.

2013 2012
Lucro líquido do exercício 102.071 109.798
Constituição de reservas legal - 5% do lucro líquido do exercício (5.104) (5.490)
Base de cálculo dos dividendos 96.967 104.308
Dividendomínimo obrigatório (25%) 24.241 26.077
Dividendos propostos adicionais aomínimo obrigatório do exercício de 2013 -
ad referendumpela AGO 73.818 -
Total de propostos no exercício (a) 98.059 26.077
Dividendos intermediários pagos (56.260) -
Dividendos declarados (b) (41.799) -
Total de dividendos a pagar - Controladora - 26.077
Dividendo devidos a terceiros por controladas (c) 1.537 2.279
Total de dividendos a pagar - Consolidado 1.537 28.356
(a) O saldo de dividendos propostos inclui R$1.091 referentes às reservas de lucros constituídas em exercício anteriores. (b) Os
dividendos declarados foram registrados no patrimônio líquido e serão transferidos para dividendos a pagar após sua aprovação
em assembleia dos acionistas. (c) Em 31 de dezembro de 2013, R$1.201 (R$2.002 em 2012) referem-se a passivos assumidos
comcombinaçãodenegócios na aquisiçãodaCorretora Previsão (videNota 7). 12.5. Planodeopçõespara compradeações:Em
Assembleia Geral Extraordinária de 25 de março de 2010 foi aprovado o Plano de Outorga de Opção de Compra ou Subscrição
deAçõesOrdinárias de Emissão da Companhia (“Plano deOpção deAções” “ StockOptions”) e, desde 15 de junhode 2010, vem
sendo outorgado pormeio de “Instrumento Particular deOutorga deOpção de Compra de Ações” ações da Companhia, para os
seusadministradoreseempregados. SãoelegíveisosmembrosdoConselhodeAdministração,diretores, gestores, gerentes, con-
sultores e empregados da Companhia, bem como de outras sociedades pertences ao Grupo Brasil Insurance, ou, ainda, pessoas
queprestem serviços à Companhia ou a sociedades pertencentes aoGrupoBrasil Insurance.Onúmero total de ações destinadas
ao Planonãopoderá ultrapassar o limite de 5%do total de ações de emissão daCompanhia, semconsiderar o capital autorizado.
Para participar do programa, o participante deve ser formalmente indicado pelo Comitê que administra o plano e deverá assinar
o Termo de Adesão ao Plano de Opção de Ações. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2013 foram outorgadas
858.500 opções de ação, exercidas 296.800 e não exercidas 434.600, resultando em um saldo de opções outorgadas exercíveis
de 1.314.000. Apresentamos abaixo as opções outorgadas até 31 de dezembro de 2013:

Conselho deAdministração Diretoria executiva Funcionários
Número demembros 5 3 2

i. Data da outorga
14/06/2010 - 24/07/2012 -
15/01/2013 - 21/10/2013

15/06/2010 - 8/11/2011 -
15/01/2013 15/01/2013

ii. Quantidade de opções outorgadas 1.367.600 2.420.100 112.500

iii. Prazo para que as opções se
tornemexercíveis

20% a cada ano a partir de
15 de junho de 2011

20% a cada ano a partir de 15
de junho de 2011 e 20 demaio
de 2012 em função dasmetas

de desempenho definidas
no início de cada exercício

de opção

20% a cada ano a partir
de 31 de janeiro de

2013, em função das
metas de desempenho
definidas no início de

cada exercício de opção

iv. Prazomáximo para exercício
30 dias após o término do

prazo de carência
30 dias após o término do prazo

de carência
30 dias após o término
do prazo de carência

v. Preço de exercício das opções
(em reais) R$0,01 R$0,01 R$0,01
vi. Opções não exercidas 132.000 1.247.740 3.000
vii. Opções exercidas 439.600 744.360 19.500
viii. Saldo 796.000 428.000 90.000
ACompanhia reconheceu as opções de ações outorgadas como reserva de capital comcontrapartida no resultado, proporcional-
menteasvigênciasdos contratos, registrandoomontanteacumuladodeR$24.892em31dedezembrode2013 (R$14.404em31
dedezembro de 2012), sendono resultado do exercício findo em31dedezembro de 2013omontante deR$10.488 (R$7.038 no
exercício findo de 31 de dezembro de 2012). O valor do plano de opções exercíveis comvencimento a contar de 31 de dezembro
de2013 totalizaR$22.543.ComodeterminaoPronunciamentoTécnicoCPC10 (R1) - PagamentoBaseadoemAções, ovalor justo
das opções foi determinado na data da outorga e está sendo reconhecido pelo período de aquisição do direito (vesting period).
A diluição potencial em caso de exercício de todas as opções outorgadas, exceto as já exercidas, em 31 de dezembro de 2013
é de 1,30%. As premissas utilizadas para cálculo de cada outorga, a partir domodelo de Black-Scholes, são descritas a seguir:
Valor justo da opção (em reais) R$12,67 - R$19,52
Taxa de juros ao ano 7,25% - 12,00%
Volatilidade ao ano 35% - 45%
AlémdoPlanodeOpçãodeCompradeAções, a Companhia não concedeuquaisquer outros benefícios aos seus administradores
até 31 de dezembro de 2013. Nos exercícios de 2013 e 2012, amovimentação do Plano deOpção de Ações é como segue:

Quantidade de opções
Saldo em31 de dezembro de 2011 1.481.200
Movimentações ocorridas
Outorgas 214.200
Exercícios (481.360)
Não exercidas (27.140)
Saldo em31 de dezembro de 2012 1.186.900
Outorgas 858.500
Exercício (a) (296.800)
Não exercidas (434.600)
Saldo em31 de dezembro de 2013 1.314.000
(a) No exercício findo em31 de dezembro de 2013, omontante recebido pelas opções exercidas foi de R$9.
12.6. Bônus de subscrição:Durante o exercício findo em31 de dezembro de 2013, a Assembleia de Acionistas deliberou a emis-
são de 12 bônus de subscrição integralizados, mediante a versão de 60% do patrimônio liquido da incorporada SMM Holding
Empreendimentos Ltda., antiga controladora daCarraro, correspondentes a R$4; 8 bônus de subscrição integralizadosmediante
a versãode60%dopatrimônio líquidoda incorporadaDR7Participações eEmpreendimentos Ltda., antiga controladoradaÔme-
ga, correspondentesaR$1;8bônusdesubscrição integralizados,medianteaversãode60%dopatrimônio liquidoda incorporada
ARJA8 Participações Empreendimentos Ltda., antiga controladora da AWF, correspondentes a R$8; e 4 bônus de subscrição in-
tegralizados,mediante a versão de 60%dopatrimônio liquido da incorporadaDOVALAdministração e Participações Eireli, antiga
controladora da Bens, correspondentes a R$48, para as aquisições das Corretoras de Seguros. Os bônus de subscrição emitidos
pela Brasil Insurance conferem aos seus titulares - antigos sócios das sociedades corretoras adquiridos - o direito de subscrever
um número de ações ordinárias de emissão da Companhia a ser determinado em função de: (i) um múltiplo discricionário do
lucro líquido recorrente das corretoras adquiridas conforme a estratégia de crescimento por aquisições e (ii) do preço médio
das ações da Companhia apurado nos últimos 90 (noventa) pregões na BM&FBovespa imediatamente anteriores à realização da
reuniãodoConselhodeAdministraçãodaCompanhia quehomologará a conversãodosBônus emações.Os bônusde subscrição
foram emitidos como parte do preço de aquisição das Corretoras de Seguros a ser liquidado em ações. As aquisições foram
feitas através de uma parcela à vista e três ou quatro parcelas anuais variáveis de acordo com o desempenho das corretoras
adquiridas. Os bônus serão gradualmente convertidos em ações de emissão da Brasil Insurance por umperíodo de três a quatro
anos no vencimento das parcelas a pagar da aquisição. O valor justo do bônus de subscrição é parte do processo demensuração
do contas a pagar por aquisição. Na eventualidade de não haver saldo a pagar em função de baixa performance das corretoras
os bônus de subscrição terão valor zero e serão cancelados.12.7. Ações em tesouraria: Em reunião realizada em 2 de setembro
de 2013, o Conselho de Administração aprovou o Programa de Recompra de Ações da Companhia (“Recompra de Ações”), com
vigência de 365 dias findos em 1º de setembro de 2014. Até 31 de dezembro de 2013, a Companhia havia recomprado 330.500
ações, ao custo total deR$8.669.Ovolumedeações a ser adquirido serádeaté 10%do total de ações emcirculação, respeitando
o limite previsto na instrução CVM nº 10/1980. As ações serão mantidas em tesouraria para futuro cancelamento ou alienação
pelo valor demercado. O valor demercado das ações em tesouraria em 31 de dezembro é de R$71.781. Abaixo demonstramos
amovimentação e o saldo de ações empoder da Companhia:
Descrição Quantidade de ações em tesouraria
Saldo em31 de dezembro de 2011 4.255.900
Exercício de Plano deOpção de Ações (481.360)
Saldo em31 de dezembro de 2012 3.774.540
Exercício de Plano deOpção de Ações (296.800)
Ações recompradas 455.500
Saldo em31 de dezembro de 2013 3.933.240
Em31 de dezembro de 2013, o valor contábil das ações em tesouraria a serem exercidas é de R$8.674 (R$5 em31 de dezembro
de2012).12.8. Lucrobásico ediluídopor ação:Deacordo comoCPC41, a Companhia deve apresentar os lucros básico ediluído
por ação.Os dados de comparação dos lucros básico e diluído se baseiamnamédia ponderada de ações emcirculação do exercí-
cio, e todas as ações compotencial de diluição em aberto para cada exercício apresentado, respectivamente. O lucro diluído por
ação é computado de forma semelhante ao básico, exceto que as ações em circulação são adicionadas, para incluir o número de
ações adicionais que estariam em circulação se as ações com potencial de diluição atribuível às opções de compra de ações e os
bônus de subscrição tivessem sido emitidas durante os respectivos períodos, utilizando o preço médio ponderado das ações. A
tabela a seguir apresenta o cálculo do lucro por ação básico e diluído.

2013 2012
Numerador básico
Lucro disponível para os titulares de ações ordinárias 102.071 109.798
Denominador básico (emmilhares de ações)
Média ponderada do número de ações (i) 93.909 91.536
Lucro básico por ação - em reais 1,09 1,20
Numerador diluído
Lucro não distribuído, disponível para os titulares de ações ordinárias 102.071 109.798
Denominador diluído (emmilhares de ações)
Média ponderada do número de ações 93.909 91.536
Opções de ações 1.313 1.189
Bônus de subscrição 5.377 5.168
Média ponderada diluída do número de ações 100.599 97.893
Lucro diluído por ação - em reais 1,01 1,12
12.9.Ágionaemissãodeações eajustes deavaliaçãopatrimonial:Oágionaemissãodeações refere-se ao valor justodas ações
emitidas no pagamento das aquisições das corretoras e dos bônus de subscrições exercidos para liquidação das parcelas a prazo
dessas aquisições. Os ajustes de avaliação patrimonial correspondem ao valor justo de títulos e valores mobiliários classificados
como disponível para venda (Nota 4).
13. Receitas líquidas:

Consolidado
01/01 a 31/12/2013 01/01 a 31/12/2012

Receita de prestação de serviços 297.528 256.583
(-) Cancelamentos e outras deduções (18.474) (10.210)
Ajuste a valor presente (1.311) (295)

277.743 246.078
Tributos sobre serviços prestados (19.895) (17.763)
(-) Receita líquida 257.848 228.315
14. Resultado financeiro:

Controladora Consolidado
01/01 a

31/12/2013
01/01 a

31/12/2012
01/01 a

31/12/2013
01/01 a

31/12/2012
Receita financeira
Rendimentos de títulos e valoresmobiliários 11.340 22.532 14.948 23.188
Reversão de valor justo de passivos de contas a pagar por
aquisição de corretoras 27.217 - 27.217 1.458

38.557 22.532 42.165 24.646
Valor justo de garantia financeira (Nota 11.3) - - 6.620 22.404
Despesas financeiras - juros emultas (344) (330) (2.084) (668)

38.213 22.202 46.701 46.382
15. Outras despesas operacionais, líquidas:

Controladora Consolidado
01/01 a

31/12/2013
01/01 a

31/12/2012
01/01 a

31/12/2013
01/01 a

31/12/2012
Despesas com ocupação (i) (999) (388) (11.880) (8.651)
Despesas de consumo ematerial de escritório (505) (249) (3.127) (8.975)
Impostos e taxas (145) (144) (1.053) (829)
Despesas com viagens (914) (850) (5.446) (3.929)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa e outras
perdas comoperações de crédito - - (9.238) (338)
Outras perdas com investimentos-dividendos
desproporcionais (Nota 7) (4.564) - (4.564) -
Outras (2.035) (1.034) (8.337) (1.261)
Total (9.162) (2.665) (43.645) (23.983)
(i) As despesas referem-se basicamente a gastos com aluguel, energia elétrica, condomínio emanutenção. 16. Seguros: A Com-
panhia e suas subsidiáriasmantémseguros de responsabilidade civil, relativos adanosmateriais de caráter involuntário causados
a terceiros e a clientes, além de seguro “D&O” (Diretores e Ofícios), para seus diretores e demaismembros da Administração da
Companhia, decorrentes de potenciais prejuízos causados no exercício de suas funções. As coberturas contratadas são conside-
radas suficientes pela Administração para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades. Segue abaixo quadro
demonstrativo das responsabilidades e valores cobertos e pelos seguros contratados:

Modalidade de Seguros Cobertura
Responsabilidade civil, profissional e geral R$10.000
Responsabilidade civil, D&O R$31.000 (*)
(*) Inclui cobertura adicional aos diretores executivos, nomontantedeR$1.000. As premissas adotadas, dadaa suanatureza, não
fazem parte de escopo de auditoria das demonstrações financeiras. Consequentemente, não foram examinados pelos nossos
auditores independentes.
17. Eventos subsequentes:a)Garantias financeiras: ConformemencionadonaNota11.3, a controlada Lasry ajuizouemfevereiro
de 2014 uma ação de cobrança contra umde seus antigos acionistas, pelo fato deste não ter honrado comopagamento de duas
parcelas da garantia em favor da corretora, celebrada conforme Contrato de Penhor de Emissão da Brasil Insurance Participação
e Administração S/A. As parcelas pretendidasmontam R$713 e encontram-se vencidas desde 30 de abril e 31 de julho de 2013.
Os demais devedores do contrato encontram-se adimplentes comas obrigações contratadas. b) Aquisições de corretoras: Em27
de janeiro de 2014,os Acionistas da Companhia, reunidos emAssembleiaGeral Extraordinária (“AGE”), aprovarama aquisição da
Fidelle Administradora, Corretora de Seguros e Prestadora de Serviços Ltda. (“Fidelle”). Com sede emBeloHorizonte, a corretora
de seguros atua principalmente no ramo de seguros de Vida emGrupo e Acidentes Pessoais. Com a aquisição a Brasil Insurance
passou a controlar a Fidelle detendo 99,96% das quotas representativas de seu capital social. O preço total estimado para essa
aquisição é de R$17milhões, sendo 40% pagos em dinheiro e 60% em ações da Brasil Insurance. Em 27 de fevereiro de 2014, a
Companhia firmou contrato para aquisição da I.S.M. Corretora de Seguros Ltda. (“I.S.M.”). Com sede em São Paulo, a corretora
temcomoprincipal atividadea intermediaçãode seguro saúdee transporte.Aparticipação societáriadaCompanhiana corretora
será de 99,90%. O preço total do negócio foi estimado em R$18 milhões, sendo 40% pagos em dinheiro e 60% em ações da
própria Brasil Insurance. O negócio ainda será submetido à aprovação da Assembleia dos Acionistas. c) Exercício do programa de
stock options: Em 14 de janeiro de 2014, o Conselho da Administração aprovou o exercício de 519.700 ações por conselheiros,
diretores e funcionários, emdecorrência da participação do Plano deOpção de Ações.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Brasil Insurance Participações e Administração S.A. São Paulo - SP. Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da
Brasil Insurance Participações eAdministração S.A. (“Companhia”), identificadas comoControladora e Consolidado, respectivamente, que compreendemobalanço patrimonial em31de dezem-
bro de 2013 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, assim como
o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras: A Administração da Companhia é responsável
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações financeiras consolidadas de
acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB, e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em
nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimen-
tos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do
auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera
os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados
nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.Opinião sobre as demonstrações financeiras individuais: Emnossa opinião, as demonstra-
ções financeiras individuais acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Brasil Insurance Participações e Administração
S.A. em 31 de dezembro de 2013, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos

relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada da Brasil Insurance Participações e Administração S.A. em 31 de dezembro de 2013, o desempenho consolidado de suas operações e
os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo naquela data, de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards
Board - IASB e as práticas contábeis adotadas no Brasil. Ênfase: Conforme descrito naNota Explicativa nº 2, as demonstrações financeiras individuais foramelaboradas de acordo comas práticas
contábeis adotadas no Brasil. No caso da Brasil Insurance Participações e Administração S.A. essas práticas diferem do IFRS, aplicável às demonstrações financeiras separadas, somente no que
se refere à avaliação dos investimentos em controladas pelo método de equivalência patrimonial, enquanto que para fins de IFRS seria custo ou valor justo. Nossa opinião não está ressalvada
em função desse assunto. Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: Examinamos, também, as demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA), referentes ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2013, preparadas sob a responsabilidade da Administração da Companhia, cuja apresentação é requerida pela legislação societária brasileira para compa-
nhias abertas, e como informação suplementar pelas IFRS que não requerema apresentação daDVA. Essas demonstrações foram submetidas aosmesmos procedimentos de auditoria descritos
anteriormente e, emnossa opinião, estão adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

São Paulo, 26 demarço de 2014.
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